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Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ADELINA AUGUSTA DOS SANTOS TEIXEIRA

ALBERTO JOAQUIM HENRIQUES SARAIVA

ALCIDES DOS SANTOS FIGUEIRA DOS REIS

ANA MARIA GONÇALVES DA SILVA PEIXOTO

ÂNGELO MIGUEL DA SILVA PEREIRA

ANTÓNIO DELFIM DA SILVA MARQUES

ANTÓNIO MANUEL CAMPOS

ANTÓNIO MANUEL FERNANDES

ANTÓNIO MARIA GONÇALVES RODRIGUES

CARLOS MANUEL LOURENÇO VITÓRIA

CLEMENTE DA ROCHA TEIXEIRA

DOMINGOS DOS SANTOS RIBEIRO

ELVIRA SOARES CANELAS

FERNANDO MESQUITA RITO RAIMUNDO

FRANCISCO JOSÉ MARQUES GONÇALVES

JOÃO CLÁUDIO SANTOS CARDINAL

JOÃO FELGUEIRAS DA TORRE

JOSÉ BARBOSA DE SOUSA

JOSÉ  JESUS FERREIRA

JOSÉ MARIA FERREIRA SILVA

JOSÉ MOREIRA COELHO DA ROCHA

JOSÉ SANTOS AZEVEDO

LAURA DA COSTA E SOUSA PIRES

MANUEL REIS ALVES DA COSTA

MANUEL RIBEIRO ESTEVES

MARIA AUGUSTA FERREIRA DE OLIVEIRA

MARIA DA CONCEIÇÃO COELHO FERREIRA DA SILVA GOMES

MARIA DE FÁTIMA MESQUITA ALMEIDA

MARIA DE LURDES OLIVEIRA MIRANDA

MARIA EMÍLIA DE OLIVEIRA FRESCO FERNANDES

MARIA GUILHERMINA GOMES MOREIRA DA SILVA

MARIA JOSÉ ALVES DUARTE

MARIA SALETE DA SILVA ANDRADE

MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO PEREIRA

MARIA SOFIA TORRES PEREIRA MEDEIROS

MÁRIO DE JESUS CABRAL

MÁRIO JOÃO PADILHA DA SILVA

MIQUELINA AURORA RAMOS BATISTA AZEVEDO

PEDRO MARIA GASTÃO V.L.A. REININHO ARAÚJO

SERAFIM ALVES FERREIRA

TERESA DA GLÓRIA FERREIRA LOPES

ZEFERINO SOARES VIANA

O Cantinho do nosso Soldado , 
Edição: Associação Grupo Amigos de Alte 
e Jornal “Ecos da Serra”, Janeiro de 2013

Este caderno é um repositório de mensa-
gens, de poesias, de memórias e de foto-
grafias que foram publicadas na secção 
“O Cantinho do Soldado” do jornal “Ecos 
da Serra” da freguesia de Alte do conce-
lho de Loulé, escritas pelos militares dali 

naturais mobilizados nas frentes da Guerra Colonial. 
Os seus promotores pretenderam com esta publicação evo-
car e homenagear o “esforço e sacrifício das gentes desta 
terra que durante um período de 13 anos viram partir seus 
netos, filhos, maridos ou pais, incorporando e sofrendo as in-
terrogações e sofrimento”; dedicado também “às ‘Mães de 
Portugal’, porque foram as que mais sofreram com a ausência 
dos filhos em terras africanas”. Uma das últimas páginas é 
evoca a memória dos dez altenses mortos naquela guerra. 
É uma iniciativa interessante reunir em livro estes testemu-
nhos, assim como foi uma boa iniciativa, talvez inédita, o 
facto desta comunidade algarvia se ter organizado para dar 
apoio moral e psicológico aos seus combatentes, fundando 
para o efeito o jornal e reunindo donativos para fazer-lhes 
chegar algumas lembranças nos Natais passados nas matas 
africanas.

Olhos d’Água – Histórias de um 
Tempo sem Tempo
Autor: Afonso Rocha
Edição: Chiado Editora, Lisboa, Março de 
2013

Melhor do que ninguém para explicar o 
conteúdo desta obra autobiográfica, da-
mos a palavra ao autor que, na página 7 da 
introdução, revela que vai contar as suas 
“… histórias perdidas num tempo sem 

tempo, que abraçam os finais da 2.ª Grande Guerra Mundial 
e os quatro primeiros meses de 1974, desde o interior rural 
das Beiras passando pelos labirintos tripeiros da cidade do 
Porto, pelo brilhantismo da cidade de Lisboa, pela negritude 
e apelativa vida na África do Sul durante o apartheid, pelos 
meandros da guerra em Moçambique e junto da emigração 
portuguesa em Paris”. Na página seguinte precisa melhor os 
seus objectivos: “queremos trazer até aos dias de hoje – a 
vida que foi nos campos, nas cidades, a juventude, os namo-
ros, o serviço militar, a guerra, a emigração, a política – como 
tudo se desenvolvia lá mais para trás, num tempo sem tem-
po.” 
A Guerra Colonial travou-se em várias frentes e de diversos 
modos. No capítulo dedicado a este episódio da sua vida, 
Afonso Rocha conta-nos o que era fazer a guerra a  bordo de 
uma fragata a patrulhar a costa de Moçambique e a prestar 
o mais diverso apoio logístico, desde o transporte de tropas 
até mantimentos, material de guerra e outros suprimentos, 
bem como as suas vivências nas cidades em cujos portos fa-
ziam escalas mais ou menos prolongadas.   
Deste livro disse Cecília Sabino, jornalista brasileira: “Com 
uma narrativa envolvente, Afonso Rocha nos leva até um pas-
sado recente, para mostrar a luta e a insistência pela vida. 
Um contingente de pessoas, que mesmo diante de forças 
brutais, seguiu em frente. Ao sabor da história, o autor nos 
deixa, antes de tudo, o registo de uma época.”

O Império Colonial em Questão 
(Séc. XIX e XX) – Poderes, Saberes 
e Instituições
Autor: Miguel Bandeira Jerónimo (org.)
Edição: Edições 70, Lisboa, Novembro de 
2012, Colecção “História e Sociedade”

Como afirma Miguel Bandeira Jerónimo, 
organizador deste volume, esta obra “re-
úne um conjunto de investigações sobre 
acontecimentos e processos históricos 

marcantes na história do império colonial português, desde 
oitocentos até ao seu ocaso” (…) e “pretende contribuir para 
o conhecimento mais elaborado e pormenorizado da história 
do império colonial português (dos seus poderes, saberes e 
instituições), das sociedades e das situações coloniais (das 
suas dinâmicas políticas, económicas e socioculturais, al-
gumas transversais, outras específicas) e da interacção do 
império com poderes e instituições internacionais, transna-
cionais e locais.”
Para além dos trabalhos contidos neste volume oferecerem 
muita informação sobre as temáticas tratadas, dão muitas 
pistas para investigações futuras, pois esta é uma área da 
historiografia portuguesa ainda muito pouco tratada. Ultra-
passados os traumas da perda do império colonial, os meios 
académicos têm campo de sobra para desbravar nas suas 
investigações.

Acessibilidade e 
mobilidade para todos .- 
O Estado da Nação, 10 anos 
de acessibilidade / 5 anos 
de notícias
Edição: Instituto de Cidades e Vi-
las com Mobilidade, Lisboa, 2013
Coordenação: Paula Teles e Pedro 
Ribeiro da Silva

Esta pequena obra é a recolha de testemunhos do que se tem 
feito em Portugal nos últimos 10 anos sobre acessibilidades 
e mobilidade nos meios urbanos. Desde a primeira legisla-
ção regulamentadora da matéria (Decreto-Lei 123/97), que 
deu poucos frutos, passando pelo primeiro abanão a sério 
das consciências e das responsabilidades sociais e políticas 
que foi o ano de 2003, proclamado como “Ano Europeu das 
Pessoas com Deficiência”, pela criação da Rede Nacional de 
Cidades e Vilas com Mobilidade para Todos até ao lançamen-
to, pelo Governo Português, em 2007, do “Plano Nacional de 
Promoção da Acessibilidade”, que já vai na sua 3.ª geração, 
muita coisa se fez na mudança de mentalidades e na estrutu-
ra urbana das nossas cidades, vilas e aldeias.
Como se diz na introdução, passou-se da fase da legislação 
para a “necessidade de uma atitude devidamente planeada e 
sistematizada”. 
O corpo deste livro é formado por entrevistas a personalida-
des que têm tido intervenção nas decisões políticas a nível 
governamental e de aplicação no terreno, a nível autárquico, 
e pela apresentação de alguns exemplos de “boas práticas 
portuguesas”. 

Livros
por José Diniz

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentids

condolências às  famílias enlutadas

ANTÓNIO MARIA DA 
TRINDADE SIMAS

Associado n.º 14894, natu-
ral da freguesia/concelho de 
Fronteira, residente na Póvoa 
de Varzim. Serviu no RAL3. 
Faleceu no dia 28 de Feverei-
ro, 75 anos.

JOAQUIM CALVINHO 
SERRANO

Associado n.º 1181, natural 
da freguesia/concelho Vila 
Real de Santo António. Ser-
viu na C.ª Cav. n.º 7, em Mo-
çambique. Faleceu no dia 13 
de Abril, com 65 anos.

JOSÉ MANUEL TOMÁS 
ROMÃO

Associado n.º 11028, natural 
da freguesia de Santa Ca-
tarina, concelho de Lisboa 
residente na freguesia de 
Benfica do mesmo conce-
lho. Serviu na CART. 2865, 
em Angola. Faleceu no dia 
23 de Abril, com 67 anos.

MANUEL ANTÓNIO 
CARVALHO DA SILVA

Associado n.º 5437, natural 
da freguesia de Cerva, con-
celho de Ribeira da Pena e 
residente na freguesia Reta 
da Pena no concelho de 
Mondim de Bastos. Serviu 
no CICAP. Faleceu no dia 25 
de Abril, com 59 anos.

JOSÉ DE OLIVEIRA CASTRO

Associado n.º 12591, natu-
ral e residente na freguesia 
de Arcozelo, concelho de 
Vila Nova de Gaia. Serviu no 
GACA3. Faleceu no dia 30 
de Abril, com 71 anos.

JOSÉ LOPES MARTINS

Associado n.º 887, natural 
da freguesia Álvaro, conce-
lho de Oleiros e residente 
na freguesia dos Olivais no 
concelho de Lisboa. Ser-
viu no Bat. Caç. de Castelo 
Branco. Faleceu no dia 6 de 
maio, com 66 anos.

FRANCISCO MANUEL 
BORRALHO SATIRO

Associado n.º 6833, natu-
ral e residente na fregue-
sia Casa Branca, concelho 
Sousel. Serviu no RI-20, em 
Angola. Faleceu no dia 6 de 
maio, com 70 anos.
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Episódios
por MC Bastos

O SER E A COISA (TRÊS EPISÓDIOS)

2 – O desejo
Penso em ti, e nesse instante, existes tangível como um gomo 
entre os dentes. A minha mão desenhando o teu corpo, até a 
escultura dos teus glúteos ganhar forma sob os meus dedos. 
Quando sentir o teu corpo com a textura dos frutos, tomar-te-
ei como se fosse mais urgente que a vida.
Mas antes, tenho que pensar em ti. Pensar como se não existis-
ses e eu te inventasse, para que nada em ti me seja estranho.
Agora, eu aqui à janela do quarto. A noite defi nitiva. A chuva 
instalada. Mais perto que a chuva, a água do teu chuveiro 
toma conta do silêncio e dá corpo à demora que aumenta o 
meu desejo. Era nesta altura que fazia jeito um cigarro. Se eu 
fosse fumador. Assim, aguardo apenas, imaginando-te a aca-
riciar o corpo antecipando o prazer e pensando em mim como 
se me inventasses, para que também nada em mim te seja 
estranho.
Parte de ti é o que antecipo, enquanto olho a noite desagradá-
vel lá fora e a cama convidativa ao meu lado que nos aguarda. 
A cama entreaberta pelo teu gesto feminino de afagar o len-
çol. Parte de ti, o que a minha memória guardou da tua foto 
na mão de um soldado, lá onde um confl ito de homens me 
roubava toda a feminilidade do mundo. Parte de ti, o que ima-
ginei desde então, como se nunca te tivesse conhecido antes 
e como se as nossas histórias não tivessem existido lado a 
lado apenas, como dois livros na mesma estante, sem nada 
em comum. Parte de ti, o que se vai apagando conveniente-
mente como se nunca o tivesse sabido, porque a ignorância é 
a melhor desculpa da consciência em dúvida.
Lá fora a chuva e o vento. Os pinheiros lutando uns com os 
outros. O terraço ainda mais carregado de solidão, agora que, 
desde o quarto, uma passadeira de luz sobre as lajes lavadas 
pela chuva deixa as cadeiras e a mesa na escuridão.
Aqui dentro, a tua imagem na minha imaginação, cada vez 
mais nítida, e as nossas duas vidas separadas na minha me-
mória, cada vez mais ténues. O eterno confl ito dos elementos. 
O eterno confl ito da consciência.
Os teus sapatos a meio caminho da casa de banho dizem-me 
que a tua demora no duche é uma disfarçada urgência.
A água do chuveiro de repente interrompida torna a chuva 
agora nítida. Adivinho-te pelos sons, e o desejo vibra primeiro 
no plexo solar. A cama ao meu lado, ainda intocada, fi nge uma 
falsa castidade.
E lá fora a chuva.
Sinto uma fragância amadeirada e levemente fl oral quando 
a tampa do frasco retine sobre o mármore do toucador. Ima-
gino os locais do teu corpo que perfumas. Dentro em breve 
seguirei esse rasto. Nos meus tímpanos ou no meu cérebro o 
som do vidro sobre o mármore permanece como um alarme 
no meio da noite, a denunciar o teu nervosismo. Marca o pon-
to de não-retorno. 
A partir daqui perderemos os limites entre o bom-senso e o 
delírio, entre a fantasia e a sordidez, entre o conforto e o peri-
go; e apenas uma ínfi ma amarra nos ligará a um remoto anco-
radouro de sanidade, aonde iremos acostar quando acalmar a 
tempestade dos nossos sentidos.
Mas em breve, precipitar-nos-emos em queda livre. Um no ou-
tro. Os nossos corpos físicos mas interpenetráveis e o nosso 
prazer individual mas ubíquo, negam as leis da física newto-
niana. Ambos predadores e prezas, ambos grito e música, am-
bos dor e riso, ignorando a lógica platónica.
Há pouco, tu à minha frente, quase a correr, não sei se a perse-
guir o desejo se a fugir de algum remorso teimoso. E vista de 
costas, mais vulnerável.
Então, tive a certeza que sempre me estiveste destinada, em-
bora uma mágoa por não nos amarmos tenha ensombrado 

um pouco o meu desejo. Não fora a crueza dos instintos e essa 
mágoa teria prevalência sobre o sexo.
Agora apenas sons indistintos na casa de banho. Sons de mu-
lher.
De repente param, e um silêncio de alguns segundos convi-
da-me a voltar-me. Mas não me volto. Finjo-me interessado 
numa janela, onde apenas fi os de chuva riscam o negrume 
da noite, como se a vidraça estivesse a derreter; apenas 
para que um pouco mais de demora aumente também o 
teu desejo.
Imagino-te emoldurada pelo vão da porta e viro-me exagera-
damente devagar para perceberes que te adivinho tentadora.
E a tua fi gura é o correspondente visual a um choque de alta 
tensão.
Nua. Uma pose quase vulgar. O cabelo num estudado desali-
nho. O quadro perfeito de uma elaborada negligência.
O poder hipnótico da tua beleza faz de ti a luz e de mim a ma-
riposa.
Tu imóvel. Eu movendo-me. Não sei como, sei que te vejo cada 
vez mais perto, até apenas a curva do teu pescoço na minha 
boca, mas imaginando dali, todo o teu corpo nu até ao chão. E 
eu estar ainda completamente vestido faz parecer a tua nudez 
mais nua.
O nosso beijo é o ponto fi nal de uma longa história sem inte-
resse nenhum. Agora outra história começa. E começa na tua 
boca.
De longe deve parecer que lutamos. As minhas mãos não de-
senham o teu corpo; esculpem-no, talham-no.
Uma a uma, arrancas cada peça de roupa minha, que sai do 
corpo como se esvaziasses uma caixa em busca do objecto 
de um furto.
Foi mais difícil a perneira esquerda das calças, por causa da 
prótese ortopédica. Paraste um pouco. Parei um pouco.
Não sendo novidade para ti, essa visão num momento à beira 
do abismo do desejo, fez-te vacilar. Talvez o correspondente 
humano a um balde de água fria.
A visão de coisa inumana. A visão de algo estranho ao con-
junto, como espinho na pele, ferro na carne. Algo estranho e 
tomando o seu lugar. A sólida, fria e rígida materialidade do 
objecto a substituir-se à suave e cálida graciosidade do corpo. 
A visão inverosímil de uma ferramenta que quisesse substi-
tuir-se à mão. A insensibilidade da tecnologia, onde a meca-
nicidade usurpasse a função da vida. A violação do ser pela 
coisa.
Algo assim te fez parar durante um breve segundo de que não 
tiveste consciência. E durante um breve segundo aguardei, 
imaginando esse confl ito subconsciente.
Então, olhaste para cima. Quando os teus olhos encontraram 
os meus, a tua boca desenhou um levíssimo sorriso. Depois os 
teus olhos desceram e a tua boca subiu.
E subiu em busca de algo inequivocamente humano.
E o ser venceu a coisa. A humana animalidade venceu a inu-
mana matéria.
Quando recuperei o fôlego e tu paraste para respirar, desci eu, 
em busca da infi ndável animalidade do teu corpo.
Vista de fora, de longe, a luz do quarto nas vidraças deve osci-
lar ao ritmo das nossas sombras, e a solidão que emana desta 
casa estranha deve desvanecer-se à medida que a casa volta 
a ser uma coisa viva. E quem visse a meio da noite este jogo 
traduzido em luz e sombra, este jogo de harmonia e ritmo que 
faz da vida uma festa, não pensaria, como nós não pensamos 
já, o quanto a consciência, para nos permitir um prazer eféme-
ro, tem por vezes que ceder à ignorância.
De longe deve parecer que dançamos.

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Junho, em adfa-portugal.com

Editorial
Pela Direcção Nacional

DETERMINADOS,
PROSSEGUIMOS A MARCHA
Foi uma tarde bela, aquela do dia 
14 de maio, foi uma tarde onde 
se falou de Liberdade, de Res-
ponsabilidade, de Dignidade, fa-
lou-se de Utopia, de Confi ança, 
de Esperança, de Reivindicação. 
Apelo a que leiam os textos.
Iniciámos a marcha para o ano 
40, determinados. Falou-se das 
nossas origens, da história da 
ADFA, da força da nossa razão, 
da nossa coerência de percurso, 
valorizando sempre que somos 
resultado de muita vontade, ex-
pressando sempre o querer da 
maioria.
Também se aludiu ao nosso sa-
crifício e sofrimento quando 
cumprimos o SMO, participando 
diretamente na Guerra Colonial.
Portugal está a viver um período 
da nossa história em grave cri-
se socioeconómica e fi nanceira 
que afeta muita gente, trazendo 
desemprego e pobreza, por isso 
também nós, ADFA, temos de 
continuar a ser o porto de abri-
go de todos os defi cientes mili-
tares e solidários com os vulne-
ráveis e suas famílias.
Apesar de doentes e magoados, 
temos de olhar bem em frente. 
Ainda não está resolvido o dos-
sier da Guerra Colonial. 
Seremos intransigentes. A idade 
avança, a defi ciência agrava-se.
Seremos parceiros. O poder po-
lítico é sensível e reconhece o 
direito à reparação moral e ma-
terial, assim o disse o Ministro 
da Defesa Nacional.
No entanto, por vezes, a máqui-
na emperra, e a proteção demo-
ra a chegar.
 Não é aceitável nos tempos que 
correm responder sempre ao 
primeiro sinal de alerta e par-
tirmos de imediato para o com-
bate “sem água, enfrentando o 
perigo, as balas, e as minas”. Es-
tribados na experiência, forjada 
na afi rmação quotidiana da nos-
sa cidadania, continuamos em-
punhando a bandeira da ADFA a 
exigir a dignidade de que somos 
credores, conforme as palavras 
do General Ramalho Eanes, do 
Magnífi co Reitor e do Ministro 
da Defesa Nacional.
Portugal tem uma dívida para 
connosco.

ATRASO NO FORNECIMENTO DE PRÓTESES E AJUDAS TÉCNICAS NO HFAR

CONVOCATÓRIA
Reunião com associados que necessitam de próteses e ortóteses no dia 20 de junho, pelas 17h00, na Sede Nacional, em Lisboa.
Apesar das diligências junto do Hospital das Forças Armadas e face ao “atraso inaceitável” no fornecimento aos defi cientes militares de próteses, ortóteses e ajudas 
técnicas por parte daquela unidade de saúde militar, a Direção Nacional convida todos os associados, nomeadamente os que se encontram nesta situação, para 
uma reunião na Sede Nacional, em Lisboa, no dia 20 de junho, pelas 17h00, destinada “analisar em conjunto esta situação penosa que nos afeta”.
“Participa, para sermos mais fortes na defesa dos nossos direitos”, apela a DN.
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Delegações

  Bragança
  Castelo Branco38º Aniversário em festa

A Delegação de Bragança vai realizar o seu encontro anual, para comemorar o seu 
38º Aniversário, no dia 15 de Junho, sábado.
A concentração tem lugar pelas 10h30, na Senhora do Amparo, seguida da celebra-
ção da missa, às 12h00. Segue-se a homenagem no Monumento dos Combatentes, 
com a colocação de uma coroa de flores.
Pelas 13h30 será servido o almoço no restaurante “Bodas de Caná”, em Mirandela 
(na estrada Nacional Mirandela - Vila Nova das Patas - Cruzamento de Contins).
A Direção da Delegação sublinha a importância deste evento, “para reforço dos laços 
associativos que são tão importantes, para a defesa dos nossos direitos, tão neces-
sários nos tempos que correm”.
A Delegação aguarda a confirmação das presenças até ao dia 11 de Junho, na sede da 
Delegação, ou através dos contactos telefónicos 273 322 412 ou 968 248 060.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança vai encerrar para férias no período de 24 a 28 de Junho. 
Caso algum associado tenha necessidade de alguma informação urgente pode con-
tactar para o telemóvel número 968 248 060.

Comemoração do 10 de junho 
em Bragança

O Largo da República vai acolher as celebrações do Dia de Portugal em Bragança.
Pelas 11h00 terá lugar a Sessão de Homenagem aos militares do concelho que caí-
ram em combate em África, com inauguração do Monumento.
O almoço de confraternização será servido pelas 12h00.
A Direção da Delegação de Bragança apela à participação dos associados e suas 
famílias numa homenagem aos militares que tombaram ao serviço do País.

O passeio da Delegação 
foi um sucesso

Tal como foi anunciado nas últimas edi-
ções do ELO, a Delegação de Castelo 
Branco realizou, nos passados dias 25 e 
26 de maio, um passeio convívio à Ilha 
da Tocha e Santiago de Compostela.
Após a saímos de Castelo Branco, pelas 
5h00 da manhã, apanhámos alguns as-
sociados em Lardosa, Fundão, Covilhã e 
Belmonte, seguindo viagem, com uma 
breve paragem em Viseu, para retempe-
rar forças.
Chegados à Ilha da Toxa foi só apanhar o 
barco que nos aguardava par dar início 
ao cruzeiro pelas Rias Baixas, degus-
tando o delicioso marisco, seguindo-se 
o almoço a bordo, acompanhado dum 
branquinho gelado, da região, que a to-
dos deliciou.
Este passeio de barco foi simplesmen-
te espetacular e até os golfinhos da ria 
quiseram participar na nossa festa, não 
deixando de nos acompanhar durante 
todo o percurso. Terminado o cruzeiro 
e o almoço, visitámos a capela de S. Se-
bastião, revestida de conchas de vieira 
que são o símbolo usado pelos peregri-
nos do caminho de Santiago. Prossegui-
mos para Santiago, onde nos esperava 

um delicioso jantar, aproveitando depois 
para dar ainda um pequeno passeio para 
digerir.
No segundo dia, logo após o pequeno-al-
moço, dirigimo-nos para o Centro Histó-
rico de Santiago para visitar a Catedral 
e todos os monumentos que a rodeiam, 
aproveitando também para comprar al-
gumas recordações. Depois do almoço 
empreendemos a viagem de regresso, 
com uma passagem por Gaia, onde visi-
támos umas caves do vinho do Porto e, 
como não podia deixar de ser, saborear 
as tão apetecidas “francesinhas”.
Retomámos a nossa viagem e já pela 
madrugada chegámos a Castelo Branco. 
Este passeio foi um sucesso, porque so-
bre a viagem, não há palavras para des-
crever a animação e o agradável convívio 
que prevaleceram durante todo o per-
curso. O Zé Nave, com o seu acordeão, 
a Lena, o Cardoso, e até o Carmona, com 
as suas anedotas, muito contribuíram 
também para o êxito alcançado. A Dele-
gação agradece a todos a colaboração 
prestada e assegura que “vamos pensar 
na próxima”.

João Carmona

  Famalicão

39º Aniversário de atividade  
associativa
No dia 19 de maio realizaram-se as co-
memorações do 39 º Aniversário da De-
legação de Famalicão. 
As comemorações tiveram início pela 
manhã no Museu da Guerra Colonial, 
com a receção aos Órgãos Nacionais, 
representantes das delegações, asso-
ciados, representante da autarquia, 
Dr. Leonel Rocha, Presidente da Jun-
ta de Freguesia de Ribeirão, Adelino 
Oliveira, e da Associação 25 de Abril, 
Coronel Bacelar Ferreira, os quais fo-
ram recebidos e acompanhados pelos 
Órgãos Diretivos da Delegação. Inter-
vieram o Presidente da Direção Dele-
gação, Anquises Carvalho, o Vereador, 
Dr. Leonel Rocha, o Presidente da Jun-
ta de Ribeirão, Adelino Oliveira, bem 

como Manuel Ferreira, da Direção do 
Museu da Guerra Colonial.
Realizou-se uma homenagem solene 
aos Ex-Combatentes Falecidos no Ultra-
mar, com deposição de flores junto ao 
Memorial existente no Museu.
O almoço realizou-se no Restaurante 
“The Scoth”, em Joane. Estiveram pre-
sentes 121 participantes, entre os Órgãos 
Nacionais da ADFA, as delegações de 
Bragança, Porto, Viseu, Coimbra, Caste-
lo Branco e Lisboa, e o representante da 
autarquia famalicense (Vice-presidente 
e Vereador da Cultura, Dr. Paulo Cunha). 
A cerimónia terminou com os parabéns 
à ADFA e com a esperança de um novo 
convívio para o ano, pelo menos com to-
dos os presentes.

Passeio da Delegação “Um dia Fora”
A Direção da Delegação de Famalicão informa que o passeio “Um Dia Fora” realiza-se 
a 13 de julho. Este ano o destino é a Barragem da Queimadela, Fafe.
O autocarro sai de Famalicão, passará por Guimarães e fará a primeira paragem na 
Penha para tomar o pequeno-almoço. Após esta breve paragem o destino é a Barra-
gem da Queimadela, onde se realizará o almoço.
Os familiares e amigos devem levar farnel. Os lugares do autocarro serão ocupados 
por ordem de inscrição.
AS inscrições podem ser feitas na Delegação e no Núcleo de Guimarães.
Informações mais detalhadas serão dadas no Núcleo, na Delegação e na próxima 
edição do ELO.

Breves
Eleições no Núcleo de Guimarães
Em junho terá lugar o ato eleitoral para a eleição da Direção do Núcleo de Guimarães, 
para o triénio 2013/2015.
Os associados de Guimarães serão informados da data horário e prazo para a apre-
sentação de listas por carta.

Compra de Carro e Adaptações 
Avisa-se os associados da Delegação que compram carros ao abrigo do DL 43/76, de 
20 de Janeiro, e que também pedem reembolso da adaptação do veículo, que devem 
contactar a Delegação antes da compra e da adaptação do carro (Albertina Pereira, 
das 9h30 às 12h00 de 2ª a 6ª feira, telefone 252 322 848).
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  Lisboa

Agradecimento
A Direção da Delegação de Lisboa agradece ao Hospital Militar de Hamburgo, na pes-
soa do 3º Vogal da Direção Nacional, Carlos Fanado, a oferta de um ultra-som para o 
serviço de Fisioterapia da Cínica da ADFA.

Reunião de associados  
e de ex-militares em Alcobaça

No dia 27 de maio, em Alcobaça, decorreu a reunião que estava já agendada desde 
o início do mês com os associados, familiares e ex-combatentes da Guerra Colonial, 
para prestar informações e esclarecimentos relativos ao Stress-Pós Traumático de 
Guerra.
As oradoras foram a Dr.ª Teresa Infante, Psicóloga da Delegação de Lisboa, e a Dr.ª 
Ana Machado, Assistente Social da Delegação de Lisboa.
Estiveram presentes 50 pessoas.

Almoço de Aniversário
A Direção da Delegação de Lisboa vai 
realizar o seu 12º Aniversário, com 
um almoço-convívio no Restaurante 
“Flor da Mata”, na Estrada Nacional 
378, em Fernão Ferro, Seixal, junto às 
bombas da BP. As coordenadas para 
o GPS são: 38.597275, -9.105147, 
Restaurante Flor da Mata.
A receção aos convidados, associa-
dos, familiares e amigos faz-se pelas 
12h30, sendo o almoço servido às 
13h00. O preço por adulto é de 20,00 
euros. Para crianças até aos cinco 

anos o almoço é gratuito e dos 5 aos 
10 anos, tem desconto de 50 por cen-
to.
A escolha do prato e o pagamento terão 
de ser feitos no ato da inscrição, através 
do telefone 217 512 600 (Tecla 4- Inês 
Martins) ou do telemóvel 919 413 356 
(Francisco Janeiro).
A Delegação faz um apelo a todos os 
associados para que se inscrevam nes-
te evento associativo, que conta com a 
sua presença para enriquecer o convívio 
neste dia de Aniversário.

Breves
Concerto na ADFA
Concerto do Solstício, no dia 22 de Ju-
nho (Sábado), pelas 21h30, com o Grupo 
Coral da Portela e Grupo Coral da Horta, 
no Auditório Jorge Maurício, na Sede da 
ADFA, em Lisboa. A entrada é livre.

Semana Tradicional
Na Sede da ADFA, entre 24 e 28 de ju-
nho, vai realizar-se uma Semana Tradi-
cional, dedicada ao de Artesanato, aos 
Produtos Regionais e à Gastronomia.

Convida-se todos os nossos associados, 
familiares e amigos da ADFA, a visitarem 
esta semana tipicamente portuguesa.

Torneio de Sueca
Na Sede da ADFA vai realizar-se um Tor-
neio de Sueca, nos dias 1 e 2 de julho, a 
partir das 14h00.
Os interessados devem inscrever-se na 
Sede (Almeida Santos), até dia 25 de ju-
nho, para o número 929 044 701.
Os vencedores terão direito a prémio. 
“Participa e mostra que és o melhor 
quando estás sentado”.

Inaugurada rotunda em Alcobaça 
com o nome “Deficientes  
das Forças Armadas”

Decorreu no dia 25 de maio a inauguração de uma rotunda em Alcobaça, com o nome 
“Deficientes das Forças Armadas”, na presença do Presidente da Câmara Municipal 
local, dos Vereadores e da Presidente da Junta de Freguesia de Alcobaça.
Os presidentes da Direção Nacional e da Delegação de Lisboa também estiveram 
presentes.
Esta inauguração deveu-se muito à Direção do Núcleo de Alcobaça, especialmente 
ao seu Presidente, Asdrúbal Forte Jorge.
A Direção da Delegação de Lisboa agradece ao Núcleo da Liga dos Combatentes de 
Alcobaça por ter posto à disposição a sua Sede para apoiar esta inauguração.

Reunião de associados  
e de ex-militares em Peniche
A Delegação de Lisboa irá promover 
uma reunião de associados e de ex-mi-
litares que combateram nas três frentes 
da Guerra Colonial, no dia 25 de junho, 
pelas 15h00, na Sede do Núcleo de Peni-
che, no Lg. Mercado Municipal, Edifício S. 
Pedro, Loja 6 – Bloco 6, 2520, Peniche. 
Nesta reunião vão prestar-se informa-
ções sobre a Rede Nacional de Apoio 

aos militares e ex-militares portadores 
de perturbações Pós-Stress Traumático 
“Stress de Guerra”.
Esta reunião conta com dois oradores, 
nomeadamente, a Dr.ª Teresa Infante, 
Psicóloga da ADFA e a Dr.ª Ana Macha-
do, Assistente Social da ADFA.
Participa nesta reunião e dá o teu con-
tributo.

Passeio à Serra da Estrela

A Delegação de Lisboa realizou um passeio de três dias a uma Quinta de Turismo 
Rural, em Seia, perto da Serra da Estrela. Neste passeio participaram 28 pessoas, 
entre associados, familiares e amigos.
Tivemos um acolhimento excelente, nas instalações, no atendimento nas refei-
ções e nas visitas que fizemos a vários locais, pois contámos com um guia muito 
conhecedor da zona. Visitámos o Cize, Torre, Lagoa Comprida, Sabugueiro, a Al-
deia de Linhares da Beira e o Museu do Pão, em comboio turístico. 
Foi um excelente fim-de-semana, pelo convívio, pelo bom tempo, como também 
pelo acolhimento que nos foi prestado. O nosso obrigado à Quinta do Crestelo e 
até breve.
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  Coimbra

39º Aniversário da Delegação
No dia 22 de junho, o Centro de Eventos 
Valle de Canas, Casal da Misarela, vai ser 
o local das comemorações do 39º Ani-
versário da Delegação de Coimbra (GPS: 
40º12’16,46”N; 8º22’02,93”O).
O preço para adultos é de 25,00 euros 
e, para crianças dos 3 aos 10 anos, é 
de 12,50 euros, sendo gratuito para 
menores de 3 anos. A receção aos as-
sociados e convidados tem lugar pelas 

12h00, e o almoço decorre a partir das 
13h00. Para chegar ao Centro de Even-
tos, no mesmo local onde decorreu o úl-
timo Convívio de Natal, os interessados 
podem tomar a estrada da Beira, dirigin-
do-se à rotunda da Portela e seguindo 
pela estrada de Penacova durante 3.700 
m, até ao Casal da Misarela.A data limi-
te para inscrições é 18 de maio, até às 
17h00.

  Madeira

Convívio de Aniversário
A Delegação da ADFA da Madeira vai re-
alizar o seu convívio de Aniversário no 
dia 20 de julho, na Escola Básica 1º Ciclo 
do Paul do Mar, concelho da Calheta.
Para mais informações e respetivas ins-

crições, os associados devem contactar 
a Delegação pessoalmente, ou através 
dos números 291 765 171 ou 961 798 731 
ou do e-mail secretaria.madeira@adfa.
org.pt. Inscrições até o dia 17 de julho.

  Évora
Equipa vencedora em cadetes Masculinos

Mais um brilharete da Orientação
Nos dias 5 e 6 de maio disputaram-se 
na zona da Figueira da Foz os campeo-
natos de distância longa e de sprint. No 
sábado no mapa denominado “OSSO DA 
BALEIA NORTE”, numa tarde bem quen-
tinha, toda a equipa mostrou a sua va-
lia alcançando vários títulos individuais 
e coletivos. Foram campeões nacionais 
Ricardo Esteves no escalão Juvenis Mas-
culinos; Daniela Pires em Juvenis Femi-
ninos; Miguel Ferreira em Cadetes Mas-
culinos e Armando Sousa em H45.
Dos 16 títulos coletivos atribuídos a ADFA 
conseguiu sete: juvenis masculinos – Ri-
cardo Esteves; Bernardo Pereira e Vasco 
Duarte; cadetes masculinos – Miguel 
Ferreira; Gonçalo Pirrolas e Oleksandr 
Zaikin; cadetes femininos – Leonor Ri-
beiro; Catarina Reis e Filipa Rodrigues; 
juniores masculinos – Filipe Augusto; 
Ricardo Reis e João Rato; juniores femi-
ninos – Mariana Simões; Estrela Alber-
to e Ana Veloso; veteranos masculinos I 
– Pedro Pereira; Jorge Correia e Sérgio 
Santos; veteranos masculinos II – San-
tos Sousa; Daniel Pires e Mário Duarte.
De relevar ainda o 2º lugar de Pedro Pe-
reira em H35; o 2º lugar de Daniel Pires 
em H45; o 3º lugar de Mário Duarte em 
H50 e o 3º lugar de Filipe Augusto em ju-
niores masculinos.

No dia seguinte, em Buarcos, teve lugar 
o campeonato nacional de sprint com 
mais uma excelente prestação de toda 
a equipa. Foram campeões nacionais: 
Ricardo Esteves (juvenis masculinos); 
Ana Rita Ferreira (juvenis femininos); 
e Mário Duarte (H50). Igualmente rele-
vantes as classificações de Jorge Cor-
reia, 2º em H40; Miguel Ferreira, 2º em 
H18; Santos Sousa, 2º em H45; Pedro 
Nogueira, 3º em seniores masculinos; 
Pedro Pereira, 3º em H35; Eduardo Se-
bastião, 3º em H45, e Jacinto Eleutério, 
3º em H55.
Dos 15 títulos atribuídos, a nossa equipa 
arrecadou sete: juvenis masculinos – Ri-
cardo Esteves; Bernardo Pereira e Vasco 
Duarte; juvenis femininos – Ana Ferreira; 
Daniela Pires e Patrícia Romão; cadetes 
masculinos – Miguel Ferreira; Gonçalo 
Pirrolas e Oleksandr Zaikin; juniores fe-
mininos – Mariana Simões; Estrela Al-
berto e Ana Veloso; seniores masculinos 
– Pedro Nogueira; Paulo Santos e Luís 
Silva; veteranos masculinos I – Pedro 
Pereira; Jorge Correia e Sérgio Santos; 
veteranos masculinos II – Santos Sousa; 
Eduardo Sebastião e Mário Duarte.
Na classificação coletiva final, no con-
junto das duas provas, a equipa da ADFA 
foi a 2ª classificada.

Passeio ao Nordeste
O passeio anual da Delegação de Évora 
teve este ano como objetivo maior o co-
nhecimento da região nordeste do País 
– Beira Alta e Trás-os-Montes.
Com o número de participantes ligeira-
mente reduzido, provavelmente como 
consequência dos tempos incertos que 
vivemos, o passeio realizou-se no fim-
de-semana de 10 a 12 de maio, com tem-
po ameno e convidativo à exploração do 
nosso território do interior Norte.
Rumando a Seia, visitámos o Museu do 
Pão, interessante unidade museológica 
particular que reconstitui com cuidados 
e sabedoria os valores etnológicos, etno-
gráficos, antropológicos e históricos do ci-
clo do pão. De tarde visitámos o magnífico 
castelo de Trancoso e os principais pontos 
de interesse desta vila histórica, terra na-
tal do sapateiro-profeta Bandarra. Ao fim 
da tarde rumámos a Mirandela onde nos 
alojámos, junto ao rio Tua.
No 2º dia viajamos pelo parque natural 
do Douro Internacional. Visitámos o cen-
tro histórico de Miranda do Douro com 
demora no Museu Municipal e na Cate-
dral, uma das primeiras igrejas-salão do 
País, iniciada em 1552, da autoria dos 
arquitetos Miguel de Arruda e Gonçalo 
de Torralva. De seguida fizemos um pe-
queno cruzeiro pelo Douro Internacio-
nal para usufruir de uma paisagem bem 
preservada e bem estudada onde uma 
equipa multidisciplinar estuda e protege 
a flora e a fauna autóctones. Esta visita 
termina com uma exibição de “falcoa-

ria” onde a estrela maior é a “águia-real”. 
De tarde rumamos a Bragança, sede de 
uma nossa Delegação, com demora na 
praça intramuros e visita demorada ao 
castelo, à igreja de Santa Maria de Rei, 
românica e de reconstrução barroca e 
ao ex-libris da nossa arquitetura româ-
nica civil, a “Domus Municipalis”, antiga 
câmara municipal.
O 3º dia foi preenchido com duas visitas 
“de estudo” de grande proveito e pra-
zer. Primeiro, visitámos e vimos demo-
radamente o Museu do Côa, magnifico 
exemplar de museologia integrada na 
natureza onde uma vasta equipa de es-
pecialistas resolve os segredos das gra-
vuras rupestres do Côa, o maior comple-
xo conhecido do mundo e classificado 
como Património Mundial pela Unesco. 
De tarde, visitamos, guiados, a histórica 
vila de Almeida, estrutura militar notá-
vel do tipo “Vauban”, uma das mais bem 
preservadas do mundo e agora recupe-
rada para o usufruto histórico-cultural 
e servida por uma equipa de funcioná-
rios que nos apresentam os diferentes 
núcleos com suporte informático e re-
constituições de muitos elementos e 
peças originais que ao longo de séculos 
equiparam os exércitos. Foi notada a au-
sência de qualquer referência à guerra 
colonial. Tarde, no terceiro dia de pas-
seio, regressámos ao Alentejo mais ricos 
culturalmente e mais coesos nos nossos 
propósitos associativos. 

Manuel Calhau Branco

Passeio guiado em Évora
Como é habitual, a Delegação vai realizar, no próximo dia 29 de junho, um passeio 
à cidade de Évora por altura da Feira de S. João e S. Pedro, com visita a locais de 
interesse da cidade. A concentração dos sócios, familiares e amigos deve fazer-se às 
10h30 na Delegação para darmos início à visita. O almoço realizar-se-á num restau-
rante local com um custo de 10,00 euros por pessoa.

  Viseu

Aniversário da Delegação
Na presença de mais de 270 pessoas,  
realizou-se no dia 4 de maio o aniver-
sário da Delegação de Viseu, contando 
com convidados civis e militares e com 
as delegações de Lisboa, Porto, Coim-
bra, Famalicão, Castelo Branco e Núcleo 
da Guarda, Liga de Combatentes, ANCU 
(Arganil, Mangualde) e Associação de 
Comandos, associados, familiares e 
amigos.
Reproduzimos a intervenção do Presi-
dente da Direção da Delegação, João 
Gonçalves:
“Nesta altura da vida, o lema da Direção 
Nacional é: ninguém fica para trás! Era o 
que praticávamos na Guerra Colonial. Os 
nossos companheiros eram e são Portu-
gal, para que ninguém fique para trás, 
quer-se uma ADFA com palavra. ADFA 
com amizade; ADFA com solidariedade; 
ADFA com justiça!
No ano 2012 tivemos a ADFA com pala-
vra na isenção em Sede de IRS, acumu-
lação da pensão com a reforma e atuali-
zação do 296/2009.
ADFA com palavra quer-se urgente en-
quanto somos vivos, na atualização dos 
direitos dos deficientes em serviço e 

serviço/campanha; das viúvas dos de-
ficientes militares; atualização das pen-
sões pelo SMN (Salário Mínimo Nacio-
nal) e direito ao 1-3-4, tudo, já!
Ex.º senhor Presidente, Comendador 
José Arruda, para que ninguém fique 
para trás, ADFA com palavra é para toda 
a família deficiente militar!
Os políticos ainda não encontram forma 
de aplicar os valores de Abril! Portugal 
teima em viver em crise. A família ADFA 
é solidária com todos que sofrem, não 
contribuiu para a crise, apenas e só quer 
e exige os seus direitos!
O nosso futuro é hoje! Por favor, Sr. Pre-
sidente da Direção Nacional, não permi-
ta que mais nenhum membro da famí-
lia deficiente militar parta para o Além, 
deixando o mundo dos vivos sem ver os 
seus justos direitos reconhecidos!
Assim, sim, ninguém fica para trás e 
a nossa Associação será sempre uma 
ADFA com palavra!
Agradeço aos Órgãos de Viseu a confian-
ça depositada e espero amanhã poder 
dizer bem-haja Direção Nacional, temos 
uma ADFA com palavra!”

João Gonçalves

Museu da Guerra Colonial
Visitas durante o mês de maio
Visitaram o Museu da Guerra Colonial durante o mês de maio a Escola Camilo 
Castelo Branco, a Escola da Ponte de Vila das Aves, os filhos dos funcionários 
do Hospital de Vila Nova de Famalicão, o grupo “Bombos do Infante” do Exter-
nato Infante D. Henrique Ruílhe – Braga, o grupo de jovens das paróquias de 
Ferreiros, Sequeira e de Vilaça (freguesias de Braga), vários grupos de antigos 
combatentes.
Dirigentes nacionais e regionais da ADFA também visitaram o Museu durante 
as celebrações do aniversário da Delegação de Famalicão.
Teve também lugar no Museu uma conferência de imprensa proferida pelo 
Vice-Presidente da Câmara de Vila Nova de Famalicão para divulgar a Semana 
dos Museus em Famalicão e as estruturas museológicas do concelho à comu-
nicação social.
O Museu da Guerra Colonial participou na Semana dos Museus com um pro-
grama de visitas guiadas e a projeção do filme “A costa dos murmúrios”.
Foi efetuada uma visita do Grupo do Centro de Atividades Ocupacionais (CAO) 
da Delegação da ADFA no Porto.
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  Porto
Lista Verde

Aviso aos Deficientes Militares
Os associados que apresentaram re-
visões oficiosas do IRS referente aos 
anos de 2009, 2010 e 2011 deverão 
aguardar a decisão sobre as mesmas 
e informar a Delegação, logo que rece-
bam qualquer comunicação das repar-
tições de Finanças.
No entanto, a Caixa Geral de Aposen-
tações está a proceder à correção das 
Declarações das pensões pagas nos 
anos anteriores, com vista a uma even-
tual regularização junto das reparti-
ções de finanças.
Os deficientes militares (Lista Verde) 
que estão a receber a nota de liquida-

ção referente ao IRS do ano de 2012 
deverão, antes de pagar, dirigirem-se à 
Delegação para aconselhamento sobre 
o que fazer com vista à correção do Im-
posto com exclusão das pensões mili-
tares pagas nesse ano.
Os deficientes militares que, tendo 
efetuado a retenção do IRS e que não 
foram completamente reembolsados 
pelo facto de terem sido incluídas as 
pensões militares no ano de 2012, de-
verão após o recebimento da nota de 
liquidação do IRS, entrar em contacto 
com a Delegação para aconselhamen-
to sobre eventual procedimento.

Adfa no Convívio  
dos Ex-combatentes Vilacondenses
Os associados vilacondenses Domingos Silva e António Maia representaram a 
ADFA no 19º Convívio da Associação Social e Cultural dos Vilacondeses Ex-com-
batentes do Ultramar, que decorreu na Freguesia de Vilar do Pinheiro, no dia 18 de 
maio.
O encontro contou ainda com a presença de representantes do Ministério da Defe-
sa Nacional, da Câmara Municipal de Vila do Conde, de Associações de Combaten-
tes e muitos associados e familiares daquela Associação de Vila do Conde.

Roriz e Lordelo homenageiam  
os seus mortos
No dia 7 de abril, a freguesia de Roriz, 
do concelho de Santo Tirso, homena-
geou os militares falecidos na Guerra 
Colonial numa cerimónia integrada no 
programa das comemorações do 2º 
Aniversário da sua elevação a vila.
Participaram neste ato, em representa-
ção da ADFA, José Machado, membro 
da Delegação do Porto e o associado 
tirsense Manuel Melo Maia.
Também a freguesia de Lordelo, do con-
celho de Paredes, inaugurou no dia 19 
de maio, um monumento de homena-
gem aos militares da freguesia que fale-
ceram nos teatros de guerra da Guiné, 
Angola e Moçambique. O monumento 
foi colocado junto ao cemitério local e 
concebido segundo a perspetiva artís-
tica que revela grande simbolismo e 
identidade com os territórios coloniais.

A cerimónia contou com representan-
tes do Estado-Maior do Exército, das 
Associações de Combatentes, da Câ-
mara Municipal de Paredes e de outras 
entidades locais. A população local as-
sociou-se em grande número.
A ADFA fez-se representar por ele-
mentos dos Órgãos Sociais da Dele-
gação do Porto e muitos associados 
que se juntaram em redor do estan-
darte.
A homenagem que a Junta de Fregue-
sia prestou aos seus mortos foi um 
dos propósitos do seu atual Presiden-
te Joaquim Mota, também associado 
da ADFA que, antes de acabar o seu 
mandato, quis que a memória dos Lor-
delenses tombados na Guerra Colonial 
fosse condignamente assinalada no 
espaço público.

25.º Convívio de Paredes e Paços 
de Ferreira
Há 25 anos que os associados dos con-
celhos de Paredes e Paços de Ferreira 
se juntam em convívio anual, numa de-
monstração de associativismo e de or-
gulho pela ADFA.
Este ano o convívio tem a característica 
especial de ser o 25º e vai realizar-se no 
dia 29 de junho (Sábado).
A concentração será junto ao posto 
da GNR em Paços de Ferreira, pelas 
12h00, e o almoço tem lugar no Res-

taurante “Charrua”, na freguesia de 
Eiriz.
Todos os que quiserem associar-se, 
mesmo que sejam de fora destes con-
celhos, poderão fazê-lo e levar consigo 
familiares e amigos.
As inscrições fazem-se junto dos as-
sociados organizadores: Carneiro (918 
980 312), Leal (936 167 953) ou Pache-
co (938 443 057) ou então na Delega-
ção do Porto (228 347 200).

Espectáculo “Estórias do Mato”
A Companhia de Teatroensaio do Porto 
está a levar à cena uma peça de teatro 
baseada no livro da autoria de Froufe de 
Andrade intitulado “Estórias do Mato”.
Estão previstas representações entre 
27 e 30 de junho, pelas 21h30 no au-
ditório da Quinta da Caverneira, em 
Águas Santas, Maia.
A Delegação do Porto está a preparar 
com o Teatroensaio, a possibilidade 

de um desses dias ser para o grupo da 
ADFA.
Se estiver interessado, entre em con-
tacto com a Delegação e participe nes-
ta iniciativa.
Para além do tema se relacionar com 
as nossas vivências de Guerra Colonial, 
estaremos também a colaborar com 
esta companhia de teatro que passa 
por grandes dificuldades.

São João na Delegação
Informamos os associados que no presente ano, não se vai realizar a noite de São 
João, tal como tem acontecido em anos anteriores.
A não realização deste evento tem a ver com os custos elevados que a sua organi-
zação acarreta, considerando a pouca participação de associados.

Rede Nacional de Apoio ao Stress 
de Guerra

O Pólo do Porto de Apoio ao Stress de 
Guerra realizou, no dia 27 de abril, no 
Museu da Guerra Colonial, uma sessão 
de sensibilização e informação, sobre 
as respostas da ADFA no âmbito do 
funcionamento da Rede Nacional de 
Apoio.
A sessão foi apresentada pela equipa 
multidisciplinar que integrou a Psiquia-
tra Leonor Carneiro, a Psicóloga Gracie-
te Cruz e a Técnica do Serviço Social 
Margarida Marques.
O auditório do Museu esteve repleto 
com associados, familiares, ex-com-

batentes e técnicos da área de saúde, 
os quais tomaram contacto com a re-
alidade desta doença que, para além 
de afetar os ex-combatentes, também 
envolve muitas vezes os seus familia-
res mais próximos. No entanto, o foco 
da intervenção da equipa centrou-se no 
tratamento, nas respostas que a ADFA 
disponibiliza e nas formas de acesso 
aos serviços da rede.
A próxima intervenção desta equipa vai 
ter lugar em Arouca, no dia 5 de junho, 
para mais uma ação de sensibilização e 
informação com os mesmos objetivos.
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 O primeiro comunicado da ADFA à Junta de Salvação Nacional e reprodução do 
Diário do Governo onde foram publicados os Estatutos da ADFA.

Em 2008 os associados da ADFA manifestam-se 
junto à Assembleia da República pelos seus direitos 

inalienáveis.
Em 1975 o dia 20 de setembro marcou o momento 

histórico e decisivo que deu origem ao DL 43/75, de 20 
de janeiro.

No dia 19 de novembro de 1993, 
há 20 anos, era inaugurada 

a nova Sede Nacional, com a 
presença do Primeiro-ministro 

Cavaco Silva

ALGUMAS EFEMÉRIDES

40 ANOS NA DEFESA 
DOS DIREITOS DOS 
DEFICIENTES MILITARES

 O CRPG foi fundado, em 1991, em parceria da 
ADFA com a Cercigaia e Instituto do Emprego e 
Formação Profi ssional.

 Em 23 de novembro de 
1974 foi publicado o primeiro 
número do Elo.
Ao lado a edição 
comemorativa dos 25 anos da 
Associação.

 O Presidente da 
República agraciou a 
ADFA com a Ordem da 
Liberdade em 19 de 
dezembro de 2008.

 Mário Soares, Presidente da República, 
conferiu à ADFA o titulo de membro honorário da 
Ordem do Mérito (1996). A VI Conferência 

Internacional sobre 
legislação de antigos 
combantentes e vítimas 
de guerra realizada pela 
ADFA, em março de 1994, 
em Lisboa, foi um evento de 
vanguarda.

Mesa de Honra do IV 
Congresso da ADFA. 

Os associados, dirigentes e 
congressistas defi niram o 

rumo da associação.

O Museu da Guerra Colonial 
é parte  importante do legado 

histórico da ADFA, numa 
parceria com a Alfacoope 

e com a autarquia de 
Famalicão.
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A ADFA celebrou os seus 39 anos de atividade com 
uma Sessão Solene presidida pelo Ministro da Defe-
sa Nacional, Dr. José Pedro Aguiar-Branco, em 14 de 
maio, na Sede Nacional, em Lisboa. O Reitor da Uni-
versidade de Lisboa, Professor Doutor Sampaio da 
Nóvoa, proferiu uma alocução sobre “Os Defi cientes 
Militares como Cidadãos de Corpo Inteiro”.  O General 
António Ramalho Eanes, interveio saudando o início 
do 40.º Aniversário da ADFA.
A cerimónia contou ainda com a leitura do poema do 
associado fundador António Calvinho, intitulado “No 
Cais do Desespero”, do livro de sua autoria “Trinta Fa-
cadas de Raiva”.
O ELO reproduz, na íntegra, as intervenções dos 
convidados e o poema do associado nas páginas 
seguintes. 

O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-
Branco, afi rmou como prioridade a aceleração dos pro-
cessos de reconhecimento como defi ciente das Forças 
Armadas e adiantou estar em curso a contratação de 
oito novos juristas para estes casos, durante a Sessão 
Solene de comemoração dos 39 anos da ADFA, na Sede 
Nacional, em Lisboa.
“Ninguém pode fi car indiferente ao facto de alguém ter 
que esperar tanto tempo para ver o seu ferimento reco-
nhecido pelo Estado”, afi rmou o governante, realçando 
que foram aplicados, “nos últimos meses, vários meca-
nismos de simplifi cação processual no Ministério da 
Defesa Nacional, que permitiram mais do que duplicar 
em 2012, para cerca de 300, o número de despachos 
em relação ao ano anterior”.
“Temos neste momento em curso na Secretaria-Geral 
um processo de recrutamento de oito novos juristas, 
no âmbito do programa de estágios profi ssionais na 
Administração Pública, o dobro dos juristas que hoje 
estão afetos a essa função”, anunciou.
O ministro da Defesa sublinhou ainda o seu apoio à 
proposta da ADFA para a elaboração de uma “carta 
magna dos direitos dos defi cientes militares”, consi-
derando que se trata de “uma iniciativa que julgo que 
todos podemos subscrever, mais do que isso, é uma ini-
ciativa na qual este ministério pretende trabalhar, em 
conjunto com a ADFA, envolvendo todas as entidades 
e organismos”.
O governante realçou ainda à imprensa presente na 
ADFA que as pensões dos defi cientes das Forças Ar-
madas não serão abrangidas pelas novas medidas de 
austeridade. “Todas as medidas que têm sido conside-
radas à margem da austeridade continuarão a sê-lo” 
para os defi cientes militares, sublinhou o Ministro, a 
propósito das propostas de novos cortes recém-apre-
sentadas pelo Governo.
“É o país e a república que têm uma dívida para com os 
Defi cientes das Forças Armadas. Uma dívida sem pre-
ço”, afi rmou o Ministro da Defesa Nacional.
Na cerimónia dos 39 anos da ADFA estiveram presen-
tes como convidados de honra o antigo Presidente da 
República, General Ramalho Eanes, que preside ao ciclo 
de conferências da ADFA, e o reitor da Universidade de 
Lisboa, Professor Doutor António Sampaio da Nóvoa, 
que fez uma alocução sobre “Os Defi cientes Militares 

como Cidadãos de Corpo Inteiro”. Também participa-
ram na festa da ADFA a secretária de Estado Adjunta 
e da Defesa, Dra. Berta Cabral, e o chefe da Casa Mili-
tar da Presidência da República, general Carvalho dos 
Reis, além representantes dos três ramos, que também 
marcaram presença na cerimónia.
O Reitor da Universidade de Lisboa, professor doutor 
Sampaio da Nóvoa, criticou a “bebedeira de Europa” 
que o país viveu e defendeu que “não há nada mais ur-
gente do que uma visão de futuro”, virada para a terra 
e o conhecimento.
Citando um texto de Vitorino Magalhães Godinho, es-
crito nas vésperas da entrada de Portugal na União 
Europeia, ilustrou a sua visão crítica realçando que “é 
preciso assentar o desenvolvimento de Portugal na 
identidade cultural que os séculos cimentaram e isso 
implica a limitação à dependência económica em re-
lação ao exterior, e portanto reduzir drasticamente o 
endividamento externo, não escancararmos o país à 
penetração de capitais estrangeiros e não julgar que 

nos desenvolveremos importando tecnologias feitas. 
Ouvimos Magalhães Godinho? Não, não ouvimos”.
A sua crítica foi também para a predominância cres-
cente das questões económicas e fi nanceiras e a “sub-
missão à dependência de um mundo desigualmente 
globalizado, de uma Europa desequilibrada, num jogo 
de poderes em que os ricos fi cam cada vez mais ricos e 
os pobres cada vez mais pobres”.
“Investimos na nossa independência, como pedia Vito-
rino Magalhães Godinho? Não, não investimos”, ques-
tionou. Na opinião de Sampaio da Nóvoa, “é tempo de 
mudar de vida”: “Tempo de mudar de vida e olhar para 
o nosso território e investir, como dizia Pascoaes, nes-
te bocado de terra em que nascemos, porque um povo 
que nada cria, um povo que nada produz, se ainda lhe 
resta alguma independência, cedo ou tarde a perderá”.
O professor, doutorado em Ciências da Educação e em 
História, defendeu que é preciso “uma revolução” que 
vire o país “por inteiro para a terra e para o conheci-
mento”, porque “não há nada mais urgente do que uma 
visão de futuro”.
Explicou que, “se formos capazes de ligar a terra e o 
conhecimento e neste esforço investir todas as ener-
gias, poderemos então afi rmar a nossa independência, 
independência que não quer dizer isolamento, mas sim 
relação de igual para igual entre países, se não formos 

capazes fi caremos para sempre dependentes de outros 
interesses, de interesses alheios, de outras realidades e 
de outros países”. 
Sampaio da Nóvoa fi nalizou falando de liberdade: “Se-
jamos claros, os sacrifícios pedem-se e os sacrifícios 
fazem-se, mas hão de ser sempre em nome dessa 
base concreta, material e espiritual, hão de ser sem-
pre em nome da dignidade, sem a qual a liberdade não 
existe”.
O General Ramalho Eanes afi rmou que “ADFA que, com 
várias direções – governos –, desenvolveu uma longa 
atividade de mérito, traduzida pela consecução de ele-
vados padrões de efi ciência e efi cácia. Governos, os da 
ADFA, que, eleitos pelos associados, cedo perceberam 
as suas exigências essenciais permanentes: defender 
os interesses comuns da Associação, explicitamente 
confi gurados nos seus estatutos, com exemplaridade, 
com visão estratégica e capacidade executiva lideran-
te, com prudência e ousadia, não se deixando enganar 
e ninguém propositadamente enganando”.
O antigo Presidente da República declarou que “pelo 
muito que a ADFA já fez e conseguiu, plenamente se 
justifi ca a comemoração, hoje, do seu 39º aniversário 
e o início das comemorações do seu 40º aniversário, e 
se justifi ca, se é que não se impõe, que essa celebração 
seja não só um momento de homenagem do povo aos 
defi cientes militares e à sua Associação, a ADFA, mas 
também um momento de refl exão”.
O Presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, lem-
brou que “a ADFA continua a exigir soluções para os 
problemas que já estão há muito identifi cados”, subli-
nhando que “vamos continuar a acreditar no diálogo 
crítico contributivo com o Ministério da Defesa Na-
cional”. Dando as boas-vindas a todos os convidados, 
associados, familiares, funcionários e amigos da ADFA, 
o dirigente deixou “um abraço de reconhecimento” às 
individualidades na Mesa de Honra.
O Presidente da DN, José Arruda, saudou todos os que 
deram parte da sua vida para construírem a ADFA, dan-
do também as boas-vindas à Secretária de Estado Ad-
junta e da Defesa Nacional, Berta Cabral.
“Estamos convictos e determinados e vamos apresen-
tar à senhora Secretária de Estado as nossas reivindi-
cações”, acrescentou o presidente.
José Arruda salientou que o “General Eanes preside ao 
ciclo de conferências no âmbito da celebração dos 40 
anos da ADFA”, considerando que o General  Eanes “fa-
lou desta casa com alma”.
Ao Ministro da Defesa Nacional dirigiu palavras de 
agradecimento pela presença e “pelo reconhecimento 
dos nossos justos direitos”, acrescentando que “há um 
dossiê da Guerra Colonial para encerrar, no qual estão 
incluídos os defi cientes em serviço e as viúvas dos de-
fi cientes militares”.
Saudando a presença da Dra. Manuela Eanes, o presi-
dente deixou uma palavra de homenagem às mulheres 
dos defi cientes militares.
No fi nal da Sessão Solene foram entregues ofertas da 
ADFA às entidades convidadas.
Após a Sessão Solene os convidados tomaram um Por-
to de Honra Comemorativo no Restaurante da Sede 
Nacional da ADFA.

SESSÃO SOLENE DO 39º ANIVERSÁRIO DA ADFA

“É O PAÍS E A REPÚBLICA QUE TÊM UMA DÍVIDA PARA COM 
OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS. UMA DÍVIDA SEM PREÇO”

Aniversário
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Exmo. Senhor General Ramalho Ea-
nes, 
Exma. Senhora Secretária de Estado 
Adjunta e Defesa Nacional. Dra. Berta 
Cabral 
Exmo. Senhor Chefe da Casa Militar 
da Presidência da República, 
General Carvalho dos Reis 
Exmo. Senhor Presidente da Direção 
Nacional da ADFA, 
Comendador José Arruda 
Exmo. Senhor Professor Doutor Sam-
paio da Nóvoa 
Exmo. Senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral Nacional, 
Dr. Joaquim Póvoas 
Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Ouve-se muito falar nos direitos e nos 
deveres do Estado. 
De um Estado que é muito mais eficaz 
no exercício dos seus direitos do que 
no cumprimento dos seus deveres. 
Reconhece-se ao Estado o direito a 
isto ou àquilo. A cobrar impostos ou a 
limitar a liberdade individual. E o Esta-
do, essa entidade abstracta, faz mui-
tas vezes dos seus direitos, os deveres 
dos outros. 
Permitam-me que hoje, nesta cerimó-
nia, realce alguns dos deveres do Es-
tado. Deveres a que não podemos, não 
devemos, nem queremos fugir. 
É um dos deveres do Estado garantir 
que a riqueza gerada é redistribuída 
por quem mais precisa.  
E a verdade é que os sindicatos re-
clamam mais dinheiro para salários, 
os pais reclamam mais dinheiro para 
o ensino, os doentes reclamam mais 
dinheiro para a saúde e os mais ca-
renciados, mais dinheiro para apoios 
sociais. 
Também é verdade que nunca na his-
tória o Estado cobrou tantos impos-
tos, como na última década. 
Mas mesmo assim o dinheiro não che-
ga. 
Não é de agora. Não é um problema 
deste governo. 
É um dos deveres do Estado redistri-
buir a riqueza por quem mais precisa. 
É um dos deveres do Estado proteger 
os seus cidadãos. 
É um dos deveres do Estado garantir 
e salvaguardar a dignidade dos seus 
militares que deram tudo o que ti-
nham pelo seu país. 
Olho para esta sala e tenho dúvidas 
que o Estado tenha cumprido esse 
seu dever. 
Perante tantas falhas, durante tantos 
anos, foram os próprios militares que 
cumpriram com aquele que era o de-
ver principal do Estado. 
Foram os próprios militares que de 
forma reivindicativa, ativa e participa-
tiva se substituíram, tantas e tantas 
vezes ao Estado, por vezes contra a 
própria inércia do Estado.  

E nesse aspecto, a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, tem 
sido um bom exemplo na forma como 
muitas vezes cumpre o que é afinal 
um dever primeiro do Estado. 

Minhas senhoras e meus senhores, 
É uma honra e um privilégio para qual-
quer Ministro da Defesa partilhar este 
momento tão especial convosco. 
E permitam-me, nesta ocasião, uma 
palavra especial à direção da ADFA, na 
pessoa do seu presidente, o comenda-
dor José Arruda. 
É justa e merecida. 
Desde que sou ministro da Defesa Na-
cional, concordámos em muitos pon-
tos, discordámos noutros tantos. 
Fui sensível a alguns dos seus argu-
mentos, tenho certeza que foi recep-
tivo a alguns dos meus. 
Conseguimos chegar a entendimen-
tos em algumas matérias, noutras 
nem tanto. 
Mas nestes dois anos ainda não sei se 
estão contra ou a favor do governo. 
Nem isso me interessa. 
O que sei é que estão a favor dos Defi-
cientes das Forças Armadas.  
Que os defendem com notável capa-
cidade, competência e acima de tudo 
com respeito institucional com quem 
têm de trabalhar, nomeadamente no 
Ministério da Defesa Nacional. 
Competência, trabalho, empenho e 
respeito. 
Valores que deveríamos considerar à 
partida, normais. Mas infelizmente, 
também neste aspecto, muitas vezes 
verificamos que estes não são tempos 
normais. 
E estes tempos, fora do normal, re-
alçam ainda mais o que é feito nesta 
instituição. 
Há dois anos que trabalhamos em 
conjunto. Há dois anos que trabalha-
mos muito mais nos gabinetes, do 
que nas páginas dos jornais. 
E a verdade é que apesar das difi-
culdades, apesar das circunstâncias 
económicas e do momento que o país 
atravessa esse trabalho tem tido re-
sultados. 
Juntos conseguimos a manutenção 
dos deficientes militares no regime de 
isenção de pagamento de taxas mo-
deradoras, no âmbito do Serviço Na-
cional de Saúde. 
Juntos conseguimos o alargamento 
da assistência médica, sem custos 
para os deficientes militares, a todas 
as situações de doença. 
Juntos conseguimos a manutenção 
dos subsídios aos deficientes das For-
ças Armadas, em 2011 e 2012.
Juntos conseguimos a preservação do 
carácter indemnizatório nas pensões 
dos deficientes das Forças Armadas. 
Juntos conseguimos, mais recente-
mente, a atualização das pensões aos 

deficientes das Forças Armadas, com 
retroativos a 2009. 
Juntos conseguimos, nos últimos dois 
anos, resolver muitos dos problemas 
que preocupavam a Associação e os 
seus associados. 
Disse e repeti vezes sem conta que, 
mais do que este ou aquele governo, 
é o país e a república que têm uma 
dívida para com os Deficientes das 
Forças Armadas. Uma dívida sem 
preço. 
Da minha parte, foi um prazer traba-
lhar com comendador João Arruda, 
nestes últimos dois anos. 
Estou certo que será um desafio ain-
da maior trabalharmos nos próximos 
dois, na resolução dos problemas que 
ainda temos para resolver. 
E são muitos. 
A começar pela questão dos proces-
sos de qualificação dos Deficientes 
das Forças Armadas que considero 
uma prioridade. 
Ninguém pode ficar indiferente ao 
facto de alguém ter que esperar tanto 
tempo para ver o seu ferimento reco-
nhecido pelo Estado. 
A este propósito implementámos, nos 
últimos meses, vários mecanismos de 
simplificação processual no Ministério 
da Defesa Nacional, que permitiram 
mais do que duplicar em 2012, para 
cerca de 300, o número de despachos 
relativamente ao ano anterior. 
Mas não chega. É preciso fazer mais. 
E é por isso que temos neste momen-
to em curso, na Secretaria-geral, um 
processo de recrutamento de oito no-
vos juristas, no âmbito do Programa 

de Estágios Profissionais na Adminis-
tração Pública, para esta tarefa. 
O dobro dos juristas que hoje, estão 
afectos a essa função. 
Contamos convosco e com as vossas 
sugestões para tornar a qualificação 
de processos ainda mais eficiente. 
Da mesma forma que contamos com 
os vossos contributos e com o vosso 
envolvimento na implementação do 
novo Hospital das Forças Armadas. 
Sabemos que essa é uma vontade 
vossa. Justa, legítima e útil para o tra-
balho que estamos a desenvolver. 
Termino com uma outra reivindicação. 
Sei que se têm batido pela elaboração 
de uma Carta Magna dos direitos dos 
Deficientes Militares. 
É uma iniciativa que subscrevemos. 
Mais do que isso. É uma iniciativa na 
qual este Ministério pretende traba-
lhar em conjunto com a ADFA, envol-
vendo todas as entidades e organis-
mos para que possa ser possível a sua 
concretização. 
Minhas senhoras e meus senhores, 
Termino dizendo que qualquer medida 
que este governo tome para com os 
Deficientes das Forças Armadas, não 
é questão ideológica, não é um favor 
de gabinete, nem sequer uma facilida-
de ou facilitismo. 
É uma questão de justiça. Pura e sim-
plesmente justiça. E enquanto for Mi-
nistro da Defesa Nacional tudo farei 
para lembrar estas palavras. 
Parabéns à ADFA pelo seu 39º aniver-
sário. 

Disse

Intervenção do Ministro da Defesa Nacional 
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Disse Tony Judt que como cidadãos de 
uma sociedade livre, teremos o dever 
de olhar criticamente o nosso mundo, 
a nossa sociedade e o seu Estado. Se 
pensarmos que algo está mal, devemos 
actuar em consequência, isto é, actuar 
com inteligência, determinação e res-
ponsabilidade, ética nomeadamente, 
para o corrigir.
Na perspectiva enunciada por Judt, de 
virtuosa resposta civil a situações que, 
no dizer de Jan Patočka, ofendem a 
“alma da cidade”1, justa (aristotelica-
mente justa) é “aquela [cidade] em que 
a justiça se pratica de forma habitual”2.
Assim, congruente foi a decisão dos de-
ficientes militares quando se empenha-
ram na criação da ADFA, logo em 1974 (a 
14 de Maio). E congruente foi, também, 
a sua acção, depois, processada através 
da ADFA.
Na verdade, apesar de 13 anos de guer-
ra, em que empenhados foram centenas 
de milhares de efectivos; e apesar do 
número de feridos ultrapassar os 85 mil 
(10% dos quais eram feridos graves), o 
Estado persistiu em nada fazer, não ac-
tualizando, sequer, a legislação que con-
templava os deficientes militares.
Omissão grave, esta, quer ética, quer po-
liticamente.
Eticamente grave porque, para o poder 
político, pareciam os militares ter ape-
nas valor fáctico, valor operacional. Pa-
recia considerá-los meros meios e não 
fins em si mesmos que, como tal, impli-
cassem “o respeito da humanidade na 
[sua] pessoa”3.
Politicamente grave, também, porque, 
apesar de tudo, o Estado autoritário, 
menosprezando embora o homem-ci-
dadão, propugnava o valor do sacrifício 
do indivíduo, da sua vida se necessário, 
não ao interesse superior da «cidade» 
(como acreditava e queria a República), 
mas ao superior interesse do Estado, au-
toritariamente definido, é certo.
Perante esta omissão, omitir-se não po-
diam as Forças Armadas de cuidar dos 
deficientes militares, o que fizeram sem 
legislação adequada, meios suficientes, 
enfim, sem a condigna e devida respos-
ta.
Do seu orçamento foi o Exército propor-
cionando aos deficientes o que lhe era 
possível, estabelecendo protocolos para 
centros de reabilitação, onde se garan-
tisse melhor tratamento e albergando 
muitos deles num anexo do Hospital Mi-
litar Principal, que longe estava de ofe-
recer condições de suficiente dignidade, 
consentâneas com as responsabilidades 
ético-políticas do País e com os justos 
anseios dos deficientes militares.
A situação dos deficientes, além de 
ofensiva dos seus direitos de homens-
cidadãos, envergonhava as Forças Ar-
madas e afectara negativamente o en-
tendimento da condição militar. 
Na verdade, aceitavam todos os milita-
res – fossem conscritos ou voluntários 
– a contingência da morte abrupta, dos 
ferimentos e das deficiências próprias 
da guerra. Aceitar já não podiam, con-
tudo, que, poupados pela morte mas 
incapacitados para uma vida plena, 
fossem «escondidos», «esquecidos», 
ofendidos no reconhecimento social 
que lhes era devido e na fruição dos 
seus direitos.
Amarga situação, a dos deficientes mili-
tares, que, nos finais do século XX, actu-
alidade conferia à afirmação de António 
Vieira no século XVII: “se serviste a Pá-

tria e ela te foi ingrata, tu fizeste o que 
devias, ela o que sempre fez”.
É, pois, aquela situação de verdadeira 
necessidade, é o recurso congruente ao 
direito de resistência à perversa omissão 
do Estado, ofensiva – que é – dos direi-
tos da cidadania e, mesmo, do respeito 
à humanidade na pessoa de cada um; 
são, em síntese, estes fins que motivam 
a génese de um meio organizacional de 
definição e acção civil, dos deficientes 
militares, que foi a ADFA.
ADFA que, com várias direcções – gover-
nos –, desenvolveu uma longa activida-
de de mérito, traduzida pela consecução 
de elevados padrões de eficiência e efi-
cácia. Governos, os da ADFA, que, eleitos 
pelos associados, cedo perceberam as 
suas exigências essenciais permanen-
tes: defender os interesses comuns da 
Associação, explicitamente configura-
dos nos seus estatutos, com exemplari-
dade, com visão estratégica e capacida-
de executiva liderante, com prudência e 
ousadia, não se deixando enganar e nin-
guém propositadamente enganando.
Erros cometeram os primeiros governos 
da ADFA: erros, aliás, expectáveis ten-
do em consideração o circunstancialis-
mo complexo, crísico mesmo, em que a 
Associação foi gerada e em que inicial-
mente actuou, a inexperiência das suas 
direcções, os ataques preconceituosos 
que sofreu, etc., etc.
Verdade é que a sua preocupação de 
perfectibilização a levou a, de tudo isso, 
colher ensinamentos que aplicou à 
ADFA, transformando-a, assim, paulati-
namente, de organização em instituição 
democrática da Sociedade Civil, aberta, 
dialogante, com governos próprios es-
trategicamente orientados, executiva-
mente capazes, liderada com exempla-
ridade.
Na tradição da ADFA, na sua história, 
que é, numa perspectiva unanuniana, 
a sua «personalidade», considero que 
merecem ser sublinhados, entre outros 
seguramente, as seguintes acções ou 
«traços»:
– �Actor foi da consciencialização, dos 

deficientes militares e da própria 
Sociedade Civil, do direito político e 
eticamente irrecusável à dignidade 
(dignidade que “designa o nosso ser, o 
nosso estar no mundo, em definitivo, o 
tipo de seres que somos”4) e, por ser 
assim, à reabilitação, à participação 
activa na Sociedade Civil e, acima de 
tudo, à igualdade proporcional, “capaz 
de garantir a existência de graus de 
dignidade e mérito, cuja inexistência 
constitui defeito”5;

– �Marcar presença de afecto e apoio 
material, aos deficientes militares, nas 
suas áreas de domicílio, implantando-
se, assim, em todo o território nacional 
e, também, em Moçambique. A todos 
os seus associados procurando cons-
ciencializar, informar e ligar através do 
seu jornal, o Elo;

– �Como associação da Sociedade Civil, 
e em resposta à sua responsabilidade 
social, não se alheou de acções de diá-
logo desenvolvidas pelos corpos orga-
nizados da Sociedade Civil e o Estado, 
tendentes a contribuir para a realiza-
ção do “bem comum [como] finalida-
de da actividade política”6;

– �Levou o Estado a tomar em consi-
deração os direitos dos deficientes 
militares, através de um diálogo que 
tem pretendido sistemático e aber-
to, competentemente fundamenta-

do, exigente e, mesmo, reivindicativo 
quando necessário, mas, também, 
prudentemente consentâneo com a 
situação do País;

– �Consegue do Estado, em 1981, o re-
conhecimento da ADFA como Pessoa 
Colectiva de Utilidade Pública sem 
fins lucrativos;

– �Obtém, em 1984, a adesão à Federa-
ção Mundial dos Antigos Combaten-
tes e Vítimas da Guerra, organização 
consultiva das Nações Unidas e de 
outras organizações internacionais e 
que representa 27 milhões de antigos 
combatentes de 84 nações;

– �Vê o mérito da sua acção ser reconhe-
cido pelo Estado Português, ao ser 
galardoada com o título de Membro 
Honorário da Ordem de Mérito da Re-
pública Portuguesa e, também, com a 
Ordem da Liberdade.

Pelo muito que a ADFA já fez e conse-
guiu, plenamente se justifica a come-
moração, hoje, do seu 39º aniversário e 
o início das comemorações do seu 40º 
aniversário, e se justifica, se é que não se 
impõe, que essa celebração seja não só 
um momento de homenagem do povo 
aos deficientes militares e à sua Asso-
ciação, a ADFA, mas também um mo-
mento de reflexão sobre:
– �A democracia e suas exigências, o Es-

tado e a necessidade imperativa de 
este aprender a pensar-se de novo7;

– �A guerra, a Sociedade Civil e o Estado 
democrático (nomeadamente o dano, 
interno e internacional, “que causaram 
e que ainda podem causar os governos 
excessivamente poderosos”8, quando 
se enganam ou, como diz Morin, “nos 
enganam”);

– �Sobre a finalidade natural da ADFA, 
sobre os seus objectivos daquela de-
corrente, sobre o método (estratégia 
a adoptar) para aqueles objectivos 
alcançar, a sua aliança civil com a so-
ciedade portuguesa (em especial com 
as suas organizações) e o seu diálogo 
exigente com o Estado, neste novo 
contexto de dificuldade e angústia.

A presença, hoje, aqui, do ilustre reitor 
da Universidade de Lisboa, Prof. Antó-
nio Nóvoa, e as suas sábias palavras de 
dignificação dos “deficientes militares 
como cidadãos de corpo inteiro” fazem-
me ter a certeza de que, para o programa 
comemorativo do seu 40º aniversário, a 
ADFA continuará a contar com a colabo-
ração e disponibilidade de distintas per-
sonalidades e instituições de reconheci-
do mérito nacional. 
Cumprimento, com afecto e reconheci-
mento a ADFA, na pessoa do seu Presi-
dente da Direcção Nacional, Comenda-
dor José Arruda, os seus corpos sociais 

Discurso do General Ramalho Eanes

e sócios, certo de que a ADFA continu-
ará, sempre, a perseguir o seu grande 
propósito afectivo-institucional de não 
permitir que nenhum deficiente militar 
deixe de fruir das reparações, materiais 
pelo menos, que a Nação indubitavel-
mente lhe deve.

1 JUDT, Tony – Algo va mal. Trad. de Belén Urrutia. Madrid: Tau-
rus, 2011. p.175
2 JUDT, Tony – Algo va mal. p.173
3 KANT, Immanuel – Fundamentação da metafísica dos cos-
tumes. Trad. de Paulo Quintela. Lisboa: Edições 70, imp. 2002 
(Textos filosóficos, 7). p.71
4   GELARDO RODRÍGUEZ, Teresa – La política y el bien común. 
Navarra: Navarra Gráfica Ediciones, S.A., 2005 (col. Cuadernos 
del Instituto Martin de Azpilcueta). p.20
5 CÍCERO – Tratado da República. Trad., Introd. e Notas de 
Francisco de Oliveira. S.l.: Círculo de Leitores/Temas e Debates, 
2008 (Clássicos da Política). p.40
6 GELARDO RODRÍGUEZ, Teresa – La política y el bien común. 
p.41
7 Cf. JUDT, Tony – Algo va mal. p.88
8 JUDT, Tony – Algo va mal. p.188

No Cais 
do Desespero
O desespero é gesticulado
pelos braços sem punho
nem mensagem!
-É desespero
próprio dos factos consumados!...
-As lágrimas são feitas de medos
de ânsias 
de  receios e raiva
e amassadas na resignação.
O cais é um patíbulo
de gerações sacrificadas!
-Ai, aquele grito de morte colectiva
qu’eu ouvi
quando se soltaram as amarras…
-Quando um barco feito de punhais
se ergueu do rio,
pairou no cais,
de fúria vampira-rugiu
e se cravou no coração
da imensa e ultrajada multidão!...

(Num Tejo sem gaivotas
um rasto vermelho de crime
era triturado p’las marés)…

António Calvinho, 
associado fundador
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“Quando a pátria que temos não a temos
Perdida por silêncio e por renúncia
Até a voz do mar se torna exílio
E a luz que nos rodeia é como grades.”
Vivo com esta poesia de Sophia de Mello 
Breyner. Anda-me sempre na cabeça. Per-
segue-me. Não quero perder a minha pátria, 
nem por silêncio, nem por renúncia. Não 
quero que a luz que nos rodeia seja como 
grades.
Como diz Miguel de Unamuno, o estrangeiro 
que melhor compreendeu a nossa alma, há 
circunstâncias em que calar é mentir, é trair. 
Não podemos calar, nem deixar de dizer a 
palavra Liberdade.
Não esqueço Almada Negreiros – “Quando 
eu nasci, as frases que hão-de salvar a hu-
manidade já estavam todas escritas, só fal-
tava uma coisa - salvar a humanidade” – e 
inspiro-me nele para construir este discur-
so, que é o mais difícil de muitos que tenho 
feito. 
Receio não encontrar o tom certo para me 
dirigir a uma audiência que me merece tan-
to respeito, que me causa tanta emoção. Pe-
rante vós, só podemos mesmo falar daquilo 
que é fundamental, não nos perdendo por 
atalhos ou insignificâncias. Como se o vos-
so exemplo nos obrigasse a ir ao fundo de 
nós mesmos e das nossas convicções.
Depois de limpar tudo o que estava a mais, 
fiquei com a palavra que está no coração da 
minha vida, da nossa vida, a palavra Liber-
dade.
Falar-vos-ei das Quatro faces da Liberdade. 
1. A primeira face chama-se dignidade.
Em 1941, quando os Estados Unidos se pre-
paravam para entrar na Guerra, o Presidente 
Roosevelt recorre a uma frase de Benjamin 
Franklin, um dos pais fundadores da nação 
norte-americana no século XVIII: 
“Aqueles que abrem mão da liberdade es-
sencial para obterem um pouco de seguran-
ça temporária, não merecem nem a liberda-
de nem a segurança”.
E depois fala-nos das coisas básicas e sim-
ples nas quais assenta a dignidade de um 
país: igualdade de oportunidades, emprego 
para todos os que podem trabalhar, segu-
rança para os que dela precisam, o fim dos 
privilégios apenas para alguns, a preserva-
ção das liberdades para todos, a melhoria 
das condições de vida.
Mais importante ainda, Roosevelt explica 
que é nos tempos difíceis, mais duros, que 
estas certezas devem ser ainda mais fortes 
e estar ainda mais enraizadas. Se as perder-
mos, perdemos o rumo, o sentido da acção 
e ficamos à mercê das tempestades. Como 
os escravos das galeras romanas, fechados 
no porão, remando cada vez mais, cada vez 
com mais intensidade e sacrifício, mas sem 
que ninguém saiba para onde é que o barco 
vai.
Quando olhamos para Portugal, ao longo 
da História, o que mais nos impressiona é 
a fragilidade deste país. Parecemos uma 
“casca de noz” ao sabor dos ventos e das 
marés. Há uma fragilidade material nes-
te país, mas há também uma fragilidade 
espiritual, que atinge a nossa cultura, os 
nossos ideais. Parece que tudo abana ao 
mais pequeno sopro e que logo abdicamos 
daquilo que, ainda pouco tempo antes, nin-
guém ousaria sequer imaginar que era pos-
sível abdicar. 
Sejamos claros: os sacrifícios pedem-se, 
e fazem-se, mas hão-de ser, sempre, em 
nome dessa base concreta, material, espi-
ritual, em nome da dignidade sem a qual a 
liberdade não existe.
2. A segunda face da liberdade chama-se 
independência.
É um tema muito difícil, no momento histó-
rico que vivemos.
Poderia ir muito atrás, a Herculano, a Ante-
ro, a Oliveira Martins, aos Maias de Eça de 
Queirós: “A única ocupação mesmo dos mi-
nistérios era esta – cobrar imposto e fazer 

o empréstimo. E assim se havia de continu-
ar…”.
Poderia ir muito atrás, mas não irei. Fico-me 
por um dos pensadores mais lúcidos deste 
país, um homem que o país tão pouco ou-
viu, Vitorino Magalhães Godinho, em texto 
escrito nas vésperas da nossa entrada na 
União Europeia:
“Assentar o desenvolvimento de Portugal e 
dos portugueses na identidade cultural que 
os séculos cimentaram implica a limitação 
à dependência económica em relação ao 
exterior, e portanto reduzir drasticamente o 
endividamento externo, não se escancarar à 
penetração de capitais estrangeiros, e não 
julgar que nos desenvolveremos importan-
do tecnologias feitas”.
Ouvimos Vitorino Magalhães Godinho? 
Não, não ouvimos. Parecíamos vítimas de 
uma “bebedeira de Europa”, feita de carros 
e de auto-estradas, de casas, empréstimos 
e consumos, de dinheiro fácil, de fundos de 
investimento, na bolsa, nas acções e nessa 
parafernália, que se foi vulgarizando por aí, 
de contratos de futuros, mercados de deri-
vados, maturidades, ratings, bonds e euro-
bonds, swap’s e assim de seguida... 
Oh céus! Só me apetece repetir Miguel Tor-
ga:
“Ninguém me encomendou o sermão, mas 
preciso de desabafar publicamente. Não 
posso mais com tanta lição de economia, 
tanta megalomania, tão curta visão do que 
fomos, podemos e devemos ser ainda, e 
tanta subserviência às mãos de uma Euro-
pa sem valores”. 
Depois das especiarias da Ásia, do ouro do 
Brasil, das ilusões do Império, viriam agora 
os povos do Norte salvar-nos e fazer de nós 
ricos. 
Durou pouco esta ilusão, a ilusão da riqueza 
fácil, que logo se transformou no lamento da 
pobreza dura, difícil, insuportável mesmo.
Investimos na nossa independência, como 
pedia Vitorino Magalhães Godinho? Não. 
Submetemo-nos, isso sim, à dependência 
de um mundo desigualmente globalizado, 
de uma Europa desequilibrada, num jogo 
de poderes em que os ricos ficam cada vez 
mais ricos e os pobres cada vez mais po-
bres.
É tempo de mudar de vida. Olhar para o 
nosso território e investir neste “bocado de 
terra em que nascemos”. Porque um povo 
que nada cria, que nada produz, se ainda lhe 
resta alguma independência, cedo ou tarde 
a perderá.
Para sermos capazes deste gesto, precisa-
mos de uma revolução, que nos vire para a 
terra e para o conhecimento. A terra, isto é, a 
produção de riqueza, a valorização de tudo 
o que podemos produzir, na agricultura e na 
indústria, no campo e na cidade. O conhe-
cimento, isto é, a capacidade de criação, de 
ciência, de tecnologia.
Se formos capazes de ligar a terra e o 
conhecimento, de ligar a terra ao conhe-
cimento, e neste esforço investir todas 
as energias, poderemos afirmar a nossa 
independência (e independência não quer 
dizer isolamento, mas sim relação de igual 
para igual entre países). Se não o formos, 
ficaremos para sempre dependentes de ou-
tros interesses, de interesses alheios.
3. Chego à minha terceira face da liberda-
de, e esta face tem um nome próprio, di-
versidade, mas tem também um apelido, 
igualdade. 
Para mim, diversidade e igualdade são exac-
tamente a mesma coisa. Não concebo uma 
sem a outra. Sem diversidade, o mundo 
seria mais pobre, mais frágil. Mas o outro 
nome da diversidade tem de ser igualdade. 
É a consciência da diferença que nos faz hu-
manos. É esta consciência que permite ver 
no outro, diferente, alguém igual a nós.
A humanidade evoluiu sempre que foi capaz 
de reconhecer realidades até então ignora-
das. São as margens, aquilo que nos parece 

mais fora da norma, que, na verdade, defi-
nem e seguram as páginas. Se percebermos 
isto, percebemos a essência de uma socie-
dade feita de diferentes, mas iguais nos 
seus direitos.
É isso que está contido na defesa dos defi-
cientes militares como cidadãos de corpo 
inteiro. Não basta dizê-lo ou escrevê-lo. É 
preciso que as acções estejam com as pa-
lavras, que sejamos capazes de instituir es-
tes direitos, na lei e na sociedade, no modo 
como vivemos, como nos relacionamos, 
como integramos os outros na nossa exis-
tência.
Sobretudo quando estamos perante rea-
lidades tão duras, tão dramáticas, como 
aquelas que vos marcam. O vosso Presiden-
te escreveu no Editorial do último jornal Elo: 
“Carregamos a deficiência no corpo e na 
alma para sempre”. E nós, todos nós, só se-
remos gente se a soubermos carregar con-
vosco, respeitando assim a Força Justa das 
Vítimas de uma Guerra Injusta, como bem 
se escreve nas paredes deste Auditório.
É duro? É difícil? Eu sei que é difícil, mas 
só há justiça se soubermos reconhecer os 
direitos, porque a liberdade para alguns, e 
apenas para alguns, não é liberdade, é di-
tadura. O reconhecimento da diferença, da 
vossa diferença, num quadro de diversidade 
e de igualdade é o que nos faz, a todos, cida-
dãos de corpo inteiro. 
4. E assim chego à minha quarta face da 
liberdade, que é muito difícil de explicar, 
sobretudo perante vós. Chama-se memó-
ria justa. 
Poder-lhe-ia chamar identidade, mas prefiro 
dizer “memória justa”. 
Não podemos recordar tudo. Se o fizésse-
mos, viveríamos fechados no passado, se-
ríamos um monstruoso computador que 
tudo grava, que tudo regista. Não teríamos 
espaço livre para o presente nem para o fu-
turo.
Mas também não podemos esquecer tudo. 
Se o fizéssemos, seríamos uma espécie de 
almas penadas vagueando sem tino e sem 
destino.
É assim com as pessoas. É assim com as 
instituições, e com os países. A memória 
justa está no coração da nossa identidade, 
do lugar donde vimos, do lugar para onde 
vamos.
Precisamos de saber que parte das nossas 
vidas queremos recordar e que parte pode-
mos esquecer. Não é uma decisão fácil. Cus-
ta momentos de solidão e de sofrimento. 
Mas só esta consciência inscreve em nós, 
no plano individual e colectivo, uma possibi-
lidade de escolha, uma liberdade de pensa-
mento e de acção.
Diz o Padre António Vieira que ver e chorar 
são ofícios incompatíveis: os olhos, enquan-
to vêem não podem chorar; e se querem 
chorar hão-de deixar de ver. Dito de outra 
maneira, há um tempo para chorar e um 
tempo para ver. 
Podemos chamar-lhe identidade, ou cultu-
ra, ou consciência ou outra coisa qualquer. 
Eu chamo-lhe liberdade, a liberdade de ser-
mos amanhã diferentes do que somos hoje, 
a liberdade de nos batermos por um mundo 
da dignidade, da independência, da diversi-
dade que é igualdade (e vice-versa, da igual-
dade que é diversidade). 
Caros amigos, Minhas senhoras e meus se-
nhores,
Aqui estão Quatro faces da Liberdade que 
quis partilhar convosco.  
Num tempo de crise tão profunda, em Por-
tugal e na Europa, não há nada mais urgente 
do que o longo prazo, uma visão de futuro, 
uma ideia que há-de orientar as nossas de-
cisões, aqui e agora. 
Os poetas têm sempre as palavras que nos 
fazem falta e que muitas vezes não conse-
guimos encontrar. Como nesse soneto de 
Alexandre O’Neill: “Viver a vida e não viver 
a morte”. 

“Vencer o tempo, dominar a sorte,
Atraiçoar a morte com a vida”.
Atraiçoar a morte com a vida?! Sim, dar vida 
à vida, dar futuro ao futuro. 
Os problemas não deixam de ser problemas 
porque os ignoramos ou porque fazemos de 
conta que não existem. 
O que nos define não são os problemas que 
temos. O que nos define é a maneira como 
os enfrentamos. Nada será resolvido se não 
afirmarmos a nossa presença no espaço 
público, na cidade, na sociedade, se não as-
sumirmos a nossa responsabilidade num 
quadro de liberdade e de cidadania.
Foi o que procurei dizer-vos nesta alocução, 
olhos nos olhos, e sempre com António Sér-
gio ao meu lado: 
“A liberdade e a cidadania devem ser ali-
mentadas todos os dias, pacientemente 
recriadas, sempre reconquistadas, pois se 
não realizarmos este treino diário perde-
mos a forma, perdemos a pujança, e não 
conseguiremos construir o futuro que am-
bicionamos”.
Estamos todos convocados para este treino, 
treino diário, de cidadãos de corpo inteiro, 
treino pela liberdade, porque liberdade quer 
dizer  uma vida digna de ser vivida.
Felizmente, já não nos chega a liberdade de 
expressão e precisamos das outras liberda-
des que aqui vos deixei … sabendo bem que, 
enquanto ideal, nunca as atingiremos, inte-
gralmente, mas sabendo também que elas 
nos apontam o caminho e é esse caminho 
que nos dá ânimo e alento para continuar 
Portugal.
E porque o país, apesar de todas as dificulda-
des, é hoje bem diferente do que era quando 
a Guerra vos marcou a vida, nos marcou a 
vida, aqui fica, para que não esqueçamos, o 
grito de Jorge de Sena escrito logo a seguir 
a Abril:
Tantos morreram sem ver 
o dia do despertar! 
Tantos sem poder saber 
com que letras escrever, 
com que palavras gritar! 

Qual a cor da liberdade? 
É verde, verde e vermelha. 

Essas guerras de além-mar 
gastando as armas e a gente, 
esse morrer e matar 
sem sinal de se acabar 
por política demente. 

Qual a cor da liberdade? 
É verde, verde e vermelha. 

Saem tanques para a rua, 
sai o povo logo atrás: 
estala enfim altiva e nua, 
com força que não recua, 
a verdade mais veraz. 

Qual a cor da liberdade? 
É verde, verde e vermelha. 

Nós somos a liberdade que conseguirmos 
construir. Essa liberdade que procurei dei-
xar-vos nas minhas palavras, em gesto de 
homenagem às vossas vidas, à vossa cora-
gem, aos vossos sacrifícios. Com a liber-
dade, tudo. Sem a liberdade, nada. 

Quatro faces da liberdade, alocução de Prof. Dr. António Sampaio da Nóvoa 
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Notícias

Pedido de audiência
A ADFA solicitou a marcação de uma 
audiência à nova Secretária de Estado 
Adjunta e da Defesa Nacional, destinada 
a apresentar cumprimentos formais e 
entregar o documento aprovado na As-
sembleia Geral Nacional.
A ADFA saudou a nomeação da Dra. Ber-
ta Cabral para as funções de Secretária 
de Estado Adjunta e da Defesa Nacional 
do XIX Governo Constitucional, agrade-
cendo, mais urna vez, a sua presença 
na Sessão Solene comemorativa do 39º 
Aniversário.
A Associação soube que, através do 
despacho n.º 5957/2013, de 8 de Maio, 
foram delegadas à SEADN as compe-
tências do Ministério da Defesa Nacio-
nal no que concerne ao processo de 

reabilitação e inclusão dos Deficientes 
Militares, “no âmbito do reconhecimen-
to que lhes é devido por Portugal, pelas 
deficiências e ou doenças, adquiridas no 
cumprimento do serviço militar obriga-
tório e muito especialmente no período 
da Guerra Colonial”.
Aludindo à AGN do dia 20 de Abril, nas 
instalações do Colégio Militar, em Lis-
boa, a ADFA referiu que foi aprovado 
por unanimidade o documento “Pano 
de Ação Estratégico da ADFA” Para as 
áreas de reabilitação, ação social e re-
conhecimento dos direitos legais de-
correntes do serviço militar, que passou 
a constituir o documento guia do traba-
lho da ADFA no exercício do mandato 
de 2013/2015.

cartão lista verde 

Deficientes em serviço 
- Pensionistas de invalidez
De acordo com informação noticiada no jor-
nal Elo do mês de maio (página 13), a CGA 
neste mês remeteu aos pensionistas de in-
validez documento referindo o seguinte: “O 
IRS deixou de incidir, no que diz respeito a 
esta pensão de invalidez, sobre a parte in-
demnizatória respeitante à desvalorização 
resultante de lesão corporal ou doença re-
sultantes do cumprimento do serviço mili-
tar, com efeitos desde janeiro de 2009.”
Aos pensionistas a que CGA, mensalmente, 
fazia retenção na fonte, mais informa que 
“na pensão de maio será feito o acerto dos 
descontos desde janeiro último”.
Neste documento a CGA informa ainda 
que “no próximo mês de junho ser-lhe-
ão enviadas as declarações retificativas 
de IRS relativamente aos anos de 2009 a 
2012, para efeitos de eventual regulariza-

ção daquele imposto junto da Administra-
ção Fiscal”.
Apela-se aos nossos associados que quan-
do receberem as referidas declarações reti-
ficativas de IRS se dirijam à sua repartição 
de finanças, a fim de aí requererem a reti-
ficação do IRS relativo aos anos de 2009, 
2010, 2011 e 2012.
Em caso de dúvida, os nossos associados 
devem dirigir-se ou contatar a delegação à 
qual pertencem.
Relativamente a esta matéria, ou seja à apli-
cação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, por via 
do Despacho n.º 547/2012-XIX, de 02NOV, 
proferido pelo Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, fica por concretizar a sua 
aplicação aos militares do quadro perma-
nente/reforma extraordinária, que, segundo 
a CGA, ocorrerá no mês de junho.

Aplicação do DL 296/2009,
de 14 de Outubro
A Caixa Geral de Aposentações informou que, no âmbito da aplicação do DL 296/2009, de 
14 de Outubro (atualização de pensões), está a desenvolver “todos os esforços para que o 
acerto correspondente a um ano seja processado conjuntamente com a pensão do próximo 
mês de julho”.
“A ADFA reconhece o empenho da CGA na resolução desta matéria, saudando o seu Diretor 
Geral, Dr. Serafim Amorim”, destacou o presidente da DN, José Arruda.

Mortos da Primeira Guerra
Mundial homenageados
A Secretária de Estado Adjunta e da De-
fesa Nacional, Dra. Berta Cabral, desta-
cou o “profundo significado” do serviço 
prestado pelos cerca de 7000 portugue-
ses mortos na Primeira Guerra Mundial.
Durante a sua intervenção na apresenta-
ção do programa das evocações do Cen-
tenário da I Guerra Mundial, que decor-
reu no Museu Militar, em Lisboa, em 21 
de maio, a governante referiu que “todos 
temos o dever de evocarmos e distinguir-
mos, no nosso País, o primeiro centená-
rio da Primeira Grande Guerra”.
“As lições humanas, morais e éticas que 
o primeiro conflito mundial encerra não 

podem ser esquecidas”, referiu a Secre-
tária de Estado, que manifestou o apoio 
do Ministério da Defesa Nacional à inicia-
tiva.
O programa das evocações do centená-
rio da I Guerra Mundial inclui, entre ou-
tras iniciativas, apoios à investigação, 
seminários, congressos e colóquios, 
evocações militares nos ramos e expo-
sições, publicações e ainda participação 
em eventos internacionais. Estão envol-
vidas escolas militares e universidades. 
Foi também lançado um site na internet 
com diversos artigos, filmes, fotografias 
e outros documentos.

Comemorações do dia 10 de junho
O Presidente da República designou a cida-
de de Elvas sede, das Comemorações do Dia 
de Portugal, de Camões e das Comunidades 
Portuguesas, 10 de junho.
O Aqueduto da Amoreira (Rossio de São 
Francisco), em Elvas, vai acolher a cerimó-
nia militar, pelas 10h15.
No Centro de Negócios decorrerá a Sessão 
Solene Comemorativa do Dia de Portugal, 
pelas 12h00.
O Presidente da Câmara Municipal de El-
vas oferece o almoço aos convidados, pelas 
13h00.
“No dia de Portugal, de Camões e das Co-
munidades Portuguesas procuramos evocar 
e interpretar um passado que possa enqua-
drar um forte sentimento de esperança para 
o futuro. Elvas, pela excelência do ambiente 
que se respira e pela largueza de horizontes 
que oferece, convida à meditação tranquila 
e ao reencontro com o nosso destino cole-
tivo”, explicou José Albino da Silva Peneda, 
Presidente da Comissão Organizadora das 
Comemorações do Dia de Portugal, de Ca-
mões e das Comunidades Portuguesas.
Isabel Jonet, Presidente do Banco Alimentar 
Contra a Fome vai discursar nas comemora-
ções do 10 de junho, na habitual homena-
gem junto ao Monumento aos Combaten-
tes do Ultramar, em Belém, Lisboa.
A presidente do Banco Alimentar foi a per-
sonalidade escolhida para homenagear as 
mães, as mulheres e as irmãs dos militares 

destacados para a Guerra Colonial, mas 
também daqueles que hoje participam nas 
missões de apoio à paz.
“O papel da mulher não tem sido suficien-
temente sublinhado ao longo destes anos”, 
justificou aos jornalistas o Presidente da 
Comissão Executiva da Homenagem Nacio-
nal aos Combatentes 2013, Almirante Melo 
Gomes, antigo chefe do Estado-Maior da 
Armada.
Um colóquio, no Instituto de Estudos Políti-
cos da Universidade Católica, realizado em 
22 de maio em Lisboa, recordou as experi-
ências pessoais de combatentes em três 
momentos distintos: combate aeronaval da 
lancha “Vega” em Diu (1961); um prisioneiro 
em Conakry (1963/1970) e as atuais opera-
ções de apoio à paz.
A cerimónia começará com uma missa por 
intenção de Portugal e de sufrágio pelos 
que tombaram pela Pátria, na Igreja dos 
Jerónimos (10h30), à qual presidirá o bispo 
auxiliar de Lisboa, D. Nuno Brás.
Para as 11h30 está marcada a concentração 
junto ao Monumento, com a intervenção de 
Isabel Jonet marcada para as 12h10. Segue-
se a homenagem aos combatentes mortos, 
com deposição de coroas de flores e a inter-
pretação do Hino Nacional, durante a qual 
será disparada uma salva por um navio da 
Marinha. Sobrevoam o local alguns aviões 
da Força Aérea e a fechar a cerimónia che-
gam a terra paraquedistas do Exército.

Curso de Verão FORMEM na ADFA
A FORMEM (Federação Portuguesa de Cen-
tros de Formação Profissional e Emprego de 
Pessoas com Deficiência) vai realizar a se-
gunda edição em Portugal do Curso de Ve-
rão organizado pelo Instituto de Integration 
en la Comunidad (INICO).
O Curso, em português “Vias de acesso ao 
emprego e planeamento centrado na pes-
soa - o acesso à vida adulta para pessoas 
com deficiência”, tem a duração de 40 horas 
e realiza-se entre os dias 8 e 12 de Julho, nas 
instalações da ADFA, em Lisboa.
O curso é dirigido a técnicos e a professores 
de educação especial que trabalhem com 
pessoas com deficiência, mas também a 
familiares de pessoas com essa problemá-
tica, a dirigentes de organizações socais e 

a estudantes e professores universitários, 
abordando questões como estratégias da 
gestão das organizações; a relação entre 
os apoios e a qualidade de vida; a medição 
do impacto dos apoios na qualidade de 
vida das pessoas apoiadas; o Planeamento 
centrado na pessoa; a integração sócio pro-
fissional; a criação e gestão de projetos de 
base comunitária.
As inscrições custam 150 euros por pessoa 
e incluem 5 dias de formação, almoços e 
coffee breaks, com oferta de uma inscrição 
em cada três caso sejam associadas da 
FORMEM. Para efetuar a inscrição basta en-
viar um e-mail para formem@mail.telepac.
pt mostrando o interesse em participar, se-
guindo-se a formalização da inscrição.

Observatório da Deficiência
e Direitos Humanos
A ADFA foi convidada para integrar o Conse-
lho Consultivo do Observatório da Deficiên-
cia e Direitos Humanos (ODDH). O convite 
foi aceite e a Associação indicou como seu 
representante o Presidente da Direção Na-
cional, José Arruda.
O Observatório da Deficiência e Direitos Hu-
manos (ODDH) foi recentemente criado no 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Po-
líticas para acompanhar o desenvolvimento 
das políticas para a deficiência em Portugal, 
e nos países de língua oficial portuguesa, 
através de processos participados e sus-
tentados de monitorização e promoção dos 
direitos humanos das pessoas com defici-
ência.
Como plataforma de articulação entre a 
academia, as organizações representativas 
das pessoas com deficiência e os organis-

mos públicos de administração central e 
local, em matérias relacionadas com os di-
reitos humanos na área da deficiência, “o 
ODDH visa contribuir para a identificação 
de boas práticas e para o desenvolvimento 
de propostas que promovam a implementa-
ção da Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência”, foi 
referido pela organização.
O Conselho Consultivo que a ADFA aceitou 
integrar “será o espaço de diálogo interins-
titucional do Observatório e integrará repre-
sentantes da academia, da sociedade civil e 
da administração pública, tendo por atribui-
ções a apreciação do plano de atividades e 
relatório que o ODDH vier a desenvolver”.
O ODDH foi apresentado publicamente no 
dia 14, na Biblioteca do ISCSP, com um ato 
simbólico de tomada de posse.

Comemorações dos 50 anos
do Alouette III
O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea 
convidou a ADFA para a Sessão Solene de 
Abertura das Comemorações dos 50 anos 
do Alouette III, que se realiza no dia 18 de ju-
nho, pelas 16h00, no Estado-Maior da Força 
Aérea, em Alfragide.
O Presidente da DN, José Arruda, vai repre-
sentar a ADFA nesta cerimónia que evoca o 
cinquentenário dos helicópteros que socor-

reram e evacuaram milhares de deficientes 
militares nos teatros de operações durante 
a Guerra Colonial.
“É uma evocação que nos diz muito, pois 
como deficientes de guerra, conhecemos 
muito bem o valor e a importância destes 
aparelhos e dos seus pilotos, que nos resga-
taram, em sofrimento, quando fomos feri-
dos durante o conflito”, realça José Arruda.
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Saúde e Bem-estar

A alimentação é, inquestionavelmente, um fator es-
sencial na promoção da saúde e prevenção da doença 
dos indivíduos. A alimentação saudável deve fornecer 
energia e nutrientes nas quantidades adequadas ao 
seu bem-estar e normal desenvolvimento, estando na 
dependência da fase fi siológica em que se encontra (in-
fância, adolescência, adulto, gravidez, pós-menopausa, 
velhice). 
De forma a facilitar a compreensão sobre em que con-
siste a alimentação saudável foi criada a Roda dos Ali-
mentos. Nessa fi gura encontram-se os alimentos que 
devem estar presentes na alimentação diária, divididos 
em grupos de acordo com as suas características nu-
tricionais, assim como, a proporção em que devem ser 
ingeridos.
A alimentação diária deve assentar em três pilares fun-
damentais para a aquisição plena dos seus benefícios, 
isto é, deve ser Completa (ingerir alimentos de todos 
os grupos), Variada (diversifi car os alimentos dentro de 
cada grupo) e Equilibrada (ingerir os alimentos de acor-
do com o tamanho do grupo a que pertencem).
Adicionalmente, devem ser cumpridas algumas regras 
para que retiremos o máximo partido dos alimentos, 
tais como:
-  Iniciar o dia com o pequeno-almoço, devendo, a partir 

deste momento, fazer várias refeições em intervalos 
regulares, de aproximadamente três horas;

- Não saltar refeições;
- Iniciar as refeições principais com sopa;

-  Nas refeições principais, ingerir uma quan-
tidade moderada de carne, peixe ou ovos, 
acompanhá-los com batata, massa, 
arroz ou leguminosas e quantidades 
abundantes de hortícolas crus ou co-
zinhados (ocupar pelo menos meta-
de do prato);

-  Privilegiar os métodos de confe-
ção mais saudáveis como cozidos, 
grelhados, assados com pouca 
gordura adicionada e estufados a 
frio;

-  Garantir a ingestão de 3 a 5 peças 
de fruta por dia;

-  Para temperar, utilizar especiarias 
(caril, açafrão, noz-moscada, cravo 
da índia, canela) ou ervas aromáti-
cas (louro, salsa, orégãos, hortelã), 
limitando ao máximo o uso de sal;

-  Preferir o azeite em detrimento de ou-
tras gorduras quer para temperar quer 
para cozinhar;

-  Restringir a ingestão frequente de alimentos 
ricos em gordura e/ou açúcares, como fritos, 
salgadinhos, refrigerantes, pastéis, chocolates, entre 
outros;

- Evitar a ingestão excessiva de bebidas alcoólicas;
- Ingerir cerca de 1,5 L de água por dia;
- Comer devagar e mastigar bem os alimentos.

“Princípios de alimentação saudável”

O Alcoolismo não é uma fraqueza de caracter, nem um 
vício, mas sim uma doença. Uma doença progressiva, 
crónica e que pode ser fatal (Owen, 2000).
O alcoolismo é caracterizado por uma dependência 
do álcool (etanol), do ponto de vista físico e psíquico. 
A pessoa dependente de álcool perdeu a liberdade de 
conseguir controlar a frequência e a quantidade do 
consumo de bebidas alcoólicas. Esta necessidade leva 
a pessoa a beber apesar das consequências adversas. 
A necessidade de beber ocupa os seus pensamentos e 
modifi ca o seu comportamento. Como tal há distorção 
do pensamento e consecutivamente uma negação do 
problema. 
Considera-se que é uma doença complexa e biopsicos-
social, pois tem causas e efeitos aos níveis biológico, 
psicológico e social. Está, e corretamente, classifi ca-
da como o cancro, doenças de coração ou a diabetes, 
como uma doença crónica.
As pessoas começam a beber por razões psicossociais. 
Bebem porque a bebida os faz sentir bem (razão psico-
lógica), porque as outras pessoas bebem, porque ajuda 
a pertencer a um grupo ou porque são pressionados a 
isso nos meios onde estão inseridos (razões sociais). 
Mas as pessoas tornam-se alcoólicas por razões de or-
dem física (predisposição biológica). Desenvolvem to-
lerância isto é, necessitam de mais para atingir o mes-
mo efeito. As células do corpo adaptam-se de modo a 
funcionar normalmente com elevados níveis de álcool 
e isso leva à dependência. O organismo começa a ne-
cessitar de álcool, e da ausência da substância resulta-
rá desconforto e doença. Por outro lado, quanto mais 
as pessoas usam álcool para se sentirem bem, menos 

têm que aprender a lidar com emoções, sentimentos, 
situações e pessoas. Não aprendem nem desenvolvem 
novas formas para enfrentar a vida, ou então esque-
cem-se de usar as que já tinham. Assim, todas as áreas 
da vida da pessoa alcoólica fi cam afetadas, trazendo 
a longo prazo danos físicos (problemas de saúde, ou-
tras doenças), psicológicos (perturbações do humor, 
problemas relacionais, problemas cognitivos, etc.) e 
sociais (problemas na família – separação; problemas 
no trabalho – diminuição do rendimento, desemprego; 
acidentes) (Owen, 2000).
Contudo, o alcoolismo apesar de não ter cura tem tra-
tamento.
A primeira etapa do tratamento e da recuperação desta 
doença signifi ca parar totalmente o consumo de be-
bidas alcoólicas, através de desintoxicação física com 
acompanhamento médico em hospital, ou em regime 
ambulatório através da administração de medicamen-
tos específi cos. A desintoxicação tem a fi nalidade de 
ajudar a estabilizar a pessoa, tanto a nível físico como 
psicológico (Scheel, 2001).
A segunda etapa implica a reabilitação. Atualmente, o 
modelo que tem tido mais sucesso para o tratamento da 
dependência química é aquele que combina os princí-
pios e o programa dos Doze-Passos dos Alcoólicos Anó-
nimos, o Modelo Minnesota, a par de aconselhamento 
e terapia cognitiva-comportamental (Gorsky, 1986), 
com uma abordagem biopsicossocial (Scheel, 2001). 
São estes os princípios e o modelo teórico utilizados na 
Unidade de Tratamento Intensivo de Toxicodependência 
e Alcoolismo (UTITA) no Alfeite. Este modelo considera 
como objetivos gerais de um programa de recuperação, 

o reconhecimento da dependência química como uma 
doença; a aceitação da necessidade de abstinência to-
tal; o estabelecimento de um programa para manter a 
abstinência e, por último o diagnóstico e o tratamento 
de problemáticas biopsicossociais que possam prejudi-
car a sobriedade (Henriques, 2004). Deste modo, a re-
abilitação implica que o tratamento seja acompanhado 
por médicos, psicólogos, terapeutas, enfermeiros e ou-
tros profi ssionais de forma a reabilitar a pessoa alcoólica 
aos níveis físico, psicológico e social. As terapias são re-
alizadas preferencialmente em grupo com pessoas que 
têm a mesma doença. Deste modo, existe entre todas 
um processo de identifi cação e de entreajuda.
A UTITA é um serviço de utilização comum das Forças 
Armadas, recebendo militares no ativo e na reserva dos 
três ramos e ainda elementos da GNR, PSP e civis, de 
acordo com a sua capacidade sobrante.
A admissão é realizada na sede da UTITA, no Alfeite por 
um Enfermeiro. O doente realiza uma avaliação médica 
e psicológica e se reunir os critérios de admissão, se-
guem-se todos os procedimentos necessários ao trata-
mento.
O modelo de tratamento utilizado na UTITA tem vindo 
a expandir-se por todo o mundo, com enorme sucesso. 
Devido às altas taxas de recuperação que este modelo 
tem provado conseguir, tem sido considerado ao longo 
dos tempos como um dos modelos mais efi cazes no tra-
tamento da doença aditiva e alcoólica (Owen, 2000).

Serviço de Psicologia e do Aconselhamento da UTITA
STEN TSN Carolina Rodrigues

Psicóloga Clínica

O Alcoolismo é uma doença e tem tratamento

É também indispensável, que as recomendações da 
Roda dos Alimentos sejam sempre associadas à prática 
regular de exercício físico.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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BMW,

A cerimónia de descerramento de uma placa 
evocativa dos 50 anos da passagem de mui-
tos DFA pelo Hospital Militar de Hamburgo, 
importante unidade de saúde militar alemã, 
terá lugar no próximo dia 28 de Junho, pelas 
15h00, nas instalações do Hospital.
Já estão confi rmadas as presenças do Em-
baixador de Portugal na Alemanha, em re-
presentação do Estado Português, e do 
Adido Militar da Embaixada de Portugal na 
Alemanha, em representação do Ministério 
da Defesa Nacional.
O Presidente da DN, José Arruda, e o 3.º se-
cretário da DN, Carlos Fanado, representam 
a ADFA.
A representação ofi cial alemã será constitu-
ída pelo Major-General Inspetor do Serviço 
de Saúde, pelo Brigadeiro-General Diretor 
do Hospital Militar de Hamburgo, pelo Coro-
nel Médico Diretor do Serviço de Ortopedia 
e Cirurgia, pelo Tenente Coronel Diretor do 
Serviço Administrativo “Controlling”, entre 
outras pessoas a indicar posteriormente.
As reservas e qualquer questão sobre a via-
gem, podem ser feitas para o seguinte con-
tacto: MARIPOZA VIAGENS - Maria de Aires 
Pimenta - Av. da Liberdade, 110, 1.º andar, 
1269-046 LISBOA - Tel.: 964 317 921 ou e-
mail: geral@maripozaviagens.pt.

UM POUCO DE HISTÓRIA
O Hospital Militar de Hamburgo (Bun-
deswehrkrankenhaus) foi mandado cons-

truir por Adolf Hitler. A sua 
construção teve início em 
outubro de 1935, tendo 
sido dado como concluída 
em 1937. Foi inaugurado 
no dia 4 de agosto de 1937. 
Inicialmente tinha apenas 
400 camas, e chamava-se 
Standortlazarett. 
Com o início da Segunda 
Guerra Mundial, o Hospi-
tal aumentou o número de 
camas para 1.200 e foi um 
dos principais hospitais de 
feridos de guerra da Ale-
manha. Durante a guerra, 
Hamburgo sofreu uma série 
de bombardeamentos devas-
tadores pela aviação aliada e, em 27de julho 
de 1943, o Hospital foi fortemente atingido 
por várias bombas, fi cando parcialmente da-
nifi cado.
Com o fi m da guerra e com a rendição das 
tropas alemãs, o Hospital foi ocupado pe-
las forças inglesas, voltando a ser entregue 
às Forças Armadas Alemãs 13 anos depois 
(1958).
Em 1966 foi inaugurado o Serviço de Orto-
pedia, pelo então capitão-de-fragata, médico 
naval Dr. Franz Traut, para receber os mutila-
dos de guerra portugueses. Em 1969, conse-
quência da abertura desse serviço e por ini-
ciativa do Dr. Traut, foi construído no recinto 

do Hospital um Centro Ortopédico, chefi ado 
pelo Sr. Rudolf Müller.
Em 1970 e em virtude de decisão do Hos-
pital começar a receber uma percentagem 
de doentes civis, mudou o nome para Bun-
deswehrkrankenhaus.
Em 1975, faleceu o Sr. Müller, tendo o empre-
gado e técnico ortopédico Sr. Rosenau com-
prado a fi rma.
Em 1985, foi construído um novo espaço para 
o Centro Ortopédico Rosenau, nas traseiras 
do Hospital, que ainda hoje existe.
Em 1989, faleceu o Sr. Rosenau. A fi rma man-
teve o mesmo nome, mas os seus responsá-
veis passaram a ser o Sr. Martin Rosenau e o 
técnico, Sr. Klaus Vollmert.

Notícias
ADFA - 40 ANOS
Recolha de 

Depoimentos 
para o Livro 

Comemorativo
A comissão encarregada de or-
ganizar o livro comemorativo dos 
40 anos da ADFA congratula-se 
coma participação associativa 
que tem vindo a registar-se no 
último mês, no âmbito da prepa-
ração da obra.
A ADFA reitera o pedido aos as-
sociados, para enviarem o seu 
testemunho sobre acontecimen-
tos presenciados ou vividos ao 
longo da vida da ADFA e da sua 
vivência como defi ciente militar 
e associado.
Os depoimentos devem ser envia-
dos à comissão até 30Jun2013, 
por correio, registo gravado ou 
em suporte eletrónico para o e-
mail cdi@adfa-portugal.com ou 
para a morada ADFA - A/C CDI, 
Av. Padre Cruz – Edifício ADFA - 
1600-560 LISBOA, com a respe-
tiva declaração de Cedência de 
Direitos.

DIA 28 DE JUNHO – 15H00

Homenagem no Hospital Militar de Hamburgo

O General Ramalho Eanes foi o único Presidente da República que visitou os 
defi cientes das Forças Armadas internados no Hospital Militar de Hamburgo.
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